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Direito Constitucional 
 
1  
José foi condenado por crime com base em prova obtida por 
meio de abertura de encomenda postada nos correios, feita 
sem autorização do juiz, em razão da existência de fortes 
suspeitas da prática de crimes. 
  
Diante do exposto, é correto afirmar que a referida 
condenação 
a)  é nula, pois a garantia de sigilo também se aplica às 
encomendas postadas nos correios, que não podem ser 
abertas para a obtenção de provas, sem autorização judicial, 
mesmo quando houver fortes suspeitas da prática de crimes. 
b)  é nula, pois sem autorização judicial é ilícita a prova 
obtida mediante abertura de carta, telegrama, pacote, 
encomenda ou qualquer meio análogo. 
c)  é válida, pois é lícita a prova sempre que obtida por meio 
de abertura de encomenda, quando postada nos Correios, 
empresa de natureza pública, sem a necessidade de 
autorização do juiz. 
d)  é nula, pois é ilícita a prova obtida em razão de violação 
ao sigilo das comunicações, direito fundamental absoluto 
previsto na Constituição. 
e)  é válida, pois a garantia de sigilo não se aplica às 
encomendas postadas nos correios, que podem ser abertas 
para a obtenção de provas quando houver fortes suspeitas 
da prática de crimes, sem a necessidade de autorização 
judicial. 
 
2 
O Estado Beta editou norma sobre regras do concurso 
público para ingresso na carreira da Polícia Militar, fixando 
limite máximo de vagas para candidatas do sexo feminino. 
  
Diante do exposto e da jurisprudência predominante do 
Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que a referida 
norma é 
a)  constitucional, por observância ao princípio da 
razoabilidade. 
b)  inconstitucional, por violação ao princípio da 
impessoalidade. 
c)  inconstitucional, por ofensa ao princípio da isonomia. 
d)  constitucional, por observância ao princípio da isonomia. 
e)  inconstitucional, por violação ao princípio da moralidade. 
 
3 
Johansson nasceu na Holanda, quando seu pai, alemão 
naturalizado brasileiro, e sua mãe, de nacionalidade belga, 
se encontravam a serviço da embaixada do Egito, sendo o 
seu nascimento registrado na repartição holandesa 
competente. Quando completou 25 anos de idade, 
Johansson, que morava no Cazaquistão, precisou se 
naturalizar cazaquistanês para que pudesse praticar os atos 
da vida civil. Neste último país, praticou um crime, o que o 
levou a fugir para o Brasil, aqui permanecendo por oito anos, 
momento em que o governo do Cazaquistão requereu a sua 
extradição. 
À luz da sistemática estabelecida na Constituição da 
República e dos balizamentos da narrativa, é correto afirmar, 

em relação ao requerimento de extradição de Johansson, 
que: 
a)  ao se naturalizar cazaquistanês, ele perdeu a 
nacionalidade brasileira, o que permite que seja acolhido o 
requerimento de extradição; 
b)  como o seu pai é brasileiro e ele veio a residir no Brasil 
após atingir a maioridade, deve ser considerado brasileiro 
nato, o que afasta a possibilidade de que seja extraditado; 
c)  a sua naturalização como cazaquistanês não afastou a 
vedação de que seja extraditado, considerando a sua 
condição pessoal, salvo se comprovado o envolvimento com 
o tráfico ilícito de substâncias entorpecentes; 
d)  como ele é brasileiro nato, por ser filho de pai brasileiro, 
o que não foi afetado pela sua naturalização como 
cazaquistanês, logo, não deve ser admitida a sua extradição, 
qualquer que seja o crime que tenha praticado; 
e)  em razão da atividade laborativa desenvolvida por seu pai 
na Holanda, Johansson jamais teve nacionalidade brasileira, 
o que permite que seja acolhido o requerimento de 
extradição, desde que não se trate de crime político ou de 
opinião. 
 
4 
Lei do Estado Gama estabeleceu que as unidades escolares 
da rede estadual de ensino e as bibliotecas públicas 
estaduais ficam obrigadas a manter em seus acervos ao 
menos um exemplar da Bíblia Sagrada e que os respectivos 
exemplares deverão ser colocados à disposição de alunos, 
professores e demais usuários, em local visível e de fácil 
acesso. A norma observou, entretanto, que a 
obrigatoriedade prevista não implica restrição ou 
impedimento para a manutenção, nos acervos públicos, de 
livros sagrados de outras tradições religiosas. 
  
Diante do exposto e da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, é correto afirmar que a referida Lei é 
a)  constitucional, pois tal previsão observa os princípios da 
laicidade estatal, da liberdade religiosa e da isonomia entre 
os cidadãos. 
b)  inconstitucional, pois tal previsão ofende os princípios da 
laicidade estatal, da liberdade religiosa e da isonomia entre 
os cidadãos. 
c)  constitucional, pois tal previsão garante a efetividade do 
acesso ao direito fundamental à educação a todos os 
cidadãos. 
d)  inconstitucional, pois tal previsão ofende a competência 
privativa da União para legislar sobre normas gerais de 
educação. 
e)  inconstitucional, pois observa o preâmbulo da 
Constituição, que não é dotado de força normativa, como as 
demais normas constitucionais e não pode servir de 
parâmetro de controle. 
 
5 
Em determinada situação fática já constituída no âmbito do 
Estado Delta, João se aposentou no cargo de promotor de 
Justiça e, após regular aprovação em concurso público de 
provas e títulos, tomou posse no cargo de juiz de direito. 
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À luz dessa narrativa, é correto afirmar, consoante a 
sistemática inaugurada com a Constituição de 1988 e suas 
sucessivas alterações, que a posse no segundo cargo: 
a)  somente passou a ser considerada incompatível com a 
ordem constitucional com a publicação da Emenda 
Constitucional nº 20/1998, que vedou, em qualquer 
hipótese ou momento, a acumulação realizada por João; 
b)  era expressamente admitida pela Constituição da 
República, mas a soma dos proventos de aposentadoria de 
João, após se aposentar como juiz de direito, não poderia 
ultrapassar o teto remuneratório constitucional; 
c)  sempre foi considerada incompatível com a Constituição 
da República e suas reformas, independentemente do 
momento em que os fatos ocorreram, sendo nula de pleno 
direito, considerando a impossibilidade de os cargos serem 
acumulados na atividade; 
d)  foi admitida pela Emenda Constitucional nº 20/1998, isto 
em relação à situação jurídica daqueles que, como João, se 
aposentaram e retornaram ao serviço público até a sua 
publicação, mas lhes seria vedado receber mais de uma 
aposentadoria pelo regime próprio; 
e)  embora fosse vedada pela Constituição da República, a 
promulgação da Emenda Constitucional nº 20/1998 
assegurou o respeito ao direito adquirido e a percepção dos 
proventos de aposentadoria correspondentes a ambos os 
cargos, desde que a situação estivesse consolidada, o que 
poderia alcançar João. 
 
6 
A súmula vinculante pode ser aprovada mediante decisão de 
dois terços dos ministros do STF para que, a partir de sua 
publicação, tenha efeito vinculante sobre: 
a)  demais instâncias do Poder Judiciário; 
b)  Administração Pública direta e demais instâncias do 
Poder Judiciário; 
c)  Administração Pública direta e indireta na esfera federal 
e os demais órgãos do Poder Judiciário; 
d)  demais órgãos do Poder Judiciário e a Administração 
Pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e 
municipal; 
e)  os órgãos deliberativos dos Poderes Legislativo, Executivo 
e Judiciário. 
 
7 
João, solteiro convicto, tinha o sonho de ser pai. Com esse 
objetivo, procurou uma clínica especializada no exterior e 
realizou a técnica de fertilização in vitro. A gestação por 
substituição, por sua vez, foi realizada por Marie, pessoa 
com a qual João não mantinha qualquer relação afetiva. 
Logo após o parto, a criança XX foi entregue a João, que 
retornou ao território brasileiro e a registrou apenas em seu 
nome. 
  
Como João é servidor público, requereu ao Departamento 
de Recursos Humanos da repartição pública a fruição de 
licença-maternidade, considerando o ônus que assumiria, de 
cuidar, sozinho, de XX. 
  
Ao analisar a ordem constitucional, a autoridade 
competente explicou corretamente a João que ele: 

a)  não faz jus à referida licença, pois não poderia ser 
equiparado à mãe na medida em que XX possuía mãe 
conhecida; 
b)  faz jus à licença-maternidade, desde que seja 
demonstrado que Marie não requereu a fruição de benefício 
similar no exterior; 
c)  não faz jus à licença-maternidade, pois a igualdade entre 
homens e mulheres é excepcionada pelas situações 
previstas na ordem constitucional; 
d)  somente faria jus à licença-maternidade caso a legislação 
expressamente o autorizasse, o que decorria do princípio da 
legalidade estrita que deve reger a Administração Pública; 
e)  faz jus à licença-maternidade, considerando que XX deve 
ser protegida com absoluta prioridade, além de os direitos 
sociais da mulher também se destinarem à proteção da 
criança. 
 
8 
O Tribunal de Contas do Estado de Goiás recebeu, para 
apreciação, as contas de gestão apresentadas pelo prefeito 
do Município Alfa. Após avaliação do corpo técnico e detida 
análise dos conselheiros, concluiu, corretamente, que parte 
das despesas alegadamente realizadas não foi comprovada, 
havendo provas insofismáveis de desvio de recursos 
públicos. 
  
Nesse caso, à luz da sistemática vigente, o Tribunal de Contas 
do Estado de Goiás deve: 
a)  emitir parecer prévio, não julgar as contas do prefeito, 
munus da Câmara Municipal de Alfa, desde que o ilícito 
praticado tenha correlação com as contas de governo; 
b)  julgar as contas do prefeito de Alfa, sendo que o 
Município Alfa é o único legitimado para a execução da 
multa que venha a ser aplicada e para o ressarcimento dos 
danos; 
c)  emitir parecer prévio, não julgar as contas do prefeito, o 
qual será vinculante para a Câmara Municipal de Alfa caso 
seja demonstrada a prática de ato doloso de improbidade; 
d)  emitir parecer prévio, não julgar as contas do prefeito, 
munus da Câmara Municipal de Alfa, que somente poderá 
deixar de acolher o referido parecer por decisão de dois 
terços dos vereadores; 
e)  julgar as contas do prefeito de Alfa, sendo que o 
Município Alfa é o único legitimado para requerer em juízo o 
ressarcimento dos danos, enquanto o Estado de Goiás deve 
executar a multa que venha a ser aplicada. 
 
9 
A sociedade empresária Sigma explorava a atividade de 
transmissão e recepção de dados e voz, por meio de torres e 
antenas situadas no território do Município Beta. Em razão 
da atividade desenvolvida em solo municipal, esse ente 
federativo editou a Lei nº X, instituindo a taxa de 
funcionamento das respectivas estações, com estrita 
observância das denominadas “limitações constitucionais ao 
poder de tributar”. 
  
À luz da ordem constitucional, é correto afirmar que a Lei nº 
X é: 
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a)  inconstitucional, considerando a natureza da atividade 
explorada por Sigma, o que afasta a competência de Beta 
para instituir a referida taxa; 
b)  constitucional, considerando que Beta tem competência 
para suplementar a legislação federal e a estadual, de modo 
a atender às peculiaridades locais; 
c)  constitucional, considerando que a ocupação do solo 
urbano é típico interesse local, a justificar a competência 
legislativa privativa de Beta para instituir a taxa; 
d)  inconstitucional, considerando que as atividades já 
exploradas, com contribuintes previamente identificados, 
não configuram fato gerador da taxa, face à ausência de 
serviço público específico e divisível; 
e)  constitucional, considerando se tratar de matéria com 
nítidos reflexos no meio ambiente, em que prevalece a 
competência concorrente entre os entes federativos, 
observados os balizamentos estabelecidos pela União. 
 
10 
Norma do Estado Alfa reconhece o risco da atividade e a 
efetiva necessidade do porte de arma de fogo ao atirador 
desportivo integrante de entidades de desporto legalmente 
constituídas e ao vigilante de empresa de segurança privada. 
Diante do exposto e da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, é correto afirmar que a referida norma é: 
a)  inconstitucional, pois a Constituição da República veda a 
autorização de porte de arma de fogo ao atirador desportivo 
integrante de entidades de desporto legalmente 
constituídas; 
b)  constitucional, pois com o objetivo de garantir a 
segurança pública, a definição dos requisitos para a 
concessão do porte de arma de fogo é de competência do 
Estado; 
c)  constitucional, pois obedeceu aos requisitos 
estabelecidos pela Constituição, segundo a qual a concessão 
da respectiva autorização é de competência da Polícia 
Militar estadual; 
d)  inconstitucional, pois a definição dos requisitos para a 
concessão do porte de arma de fogo é de competência da 
União, para garantir a uniformidade da regulamentação do 
tema no território nacional; 
e)  constitucional, pois existe lei complementar da União 
autorizando os Estados-membros a legislarem sobre 
questões específicas acerca da matéria, a fim de 
suplementar as regras nacionais. 
 
11  
A Lei do Município Beta dispõe sobre a implantação e o 
compartilhamento da infraestrutura de telecomunicações, a 
fim de proteger o meio ambiente e combater a poluição, 
fixando, entre outras medidas, limites máximos de ruídos e 
vibrações, obrigatoriedade de licenciamento das instalações 
mediante o pagamento de taxa e a previsão de penalidades. 
Diante do exposto e da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, a Lei do Município Beta é: 
a)  constitucional, pois as atividades relacionadas ao setor de 
telecomunicações submetem-se ao poder central da União, 
que estabelece as normas gerais, podendo o Município 
suplementar as referidas regras gerais; 

b)  constitucional, por observar o sistema constitucional de 
repartição de competências que garante ao Município a 
competência para legislar sobre matérias de interesse local; 
c)  constitucional, pois protege o meio ambiente e combate 
a poluição, ao fixar limites máximos de ruídos e vibrações, 
obrigatoriedade de licenciamento mediante o pagamento de 
taxa e a previsão de penalidades; 
d)  inconstitucional, por invadir a competência da União 
exclusiva para explorar os serviços de telecomunicações e 
privativa para legislar sobre a implantação e o 
compartilhamento da infraestrutura desse setor; 
e)  inconstitucional, e os legitimados ativos poderão ajuizar 
a ação direta de inconstitucionalidade (ADI) perante o 
Supremo Tribunal Federal, em razão da inobservância ao 
sistema de repartição de competências. 
 
12 
A Constituição do Estado Y prevê que a construção de 
centrais termoelétricas e hidrelétricas no território daquela 
unidade federativa brasileira dependerá de projeto técnico 
de impacto ambiental e aprovação da Assembleia 
Legislativa. 
À luz da jurisprudência atual do Supremo Tribunal Federal, 
essa norma é: 
a)  constitucional, pois compete privativamente aos Estados 
legislar sobre meio ambiente; 
b)  inconstitucional, pois compete privativamente à União 
Federal legislar sobre os serviços de energia; 
c)  constitucional, pois compete privativamente aos Estados 
legislar sobre contratos de concessão; 
d)  inconstitucional, pois compete privativamente aos 
Municípios legislar sobre restrições ao direito de construir; 
e)  constitucional, pois compete privativamente aos Estados 
legislar sobre energia elétrica e recursos hidrelétricos. 
 
13 
A Lei estadual Y estabeleceu certo limite de tempo para o 
atendimento de consumidores em estabelecimentos 
públicos e privados, bem como previu a cominação de 
sanções progressivas na hipótese de descumprimento. 
Diante do exposto e da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, a norma Y é: 
a)  constitucional, por observar as regras do sistema 
constitucional de repartição de competências, e a limitação 
temporal imposta configura um mecanismo razoável 
potencializador de proteção do consumidor; 
b)  inconstitucional, por violação às regras do sistema 
constitucional de repartição de competências, uma vez que 
é da competência privativa da União legislar sobre direito 
civil e direito do consumidor; 
c)  inconstitucional, em razão da indevida interferência no 
regime de exploração, na estrutura remuneratória da 
prestação dos serviços e no equilíbrio dos contratos 
administrativos; 
d)  constitucional, uma vez que compete privativamente ao 
Estado legislar sobre a matéria, impondo obrigações 
também ao serviço público, já que os princípios da livre 
concorrência e da liberdade de exercício de atividades 
econômicas são considerados absolutos; 
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e)  inconstitucional, por violação às regras do sistema 
constitucional de repartição de competências, uma vez que 
invade competência do Município para estabelecer regras de 
interesse local. 
 
14 
O Estado Alfa publicou lei alterando o Estatuto dos Policiais 
Civis e inseriu norma dispondo que o corregedor-geral da 
Polícia Civil decidirá fundamentadamente pelo afastamento 
temporário, ou não, do exercício do cargo ou das funções, 
com supressão das vantagens previstas nesta lei, do servidor 
policial civil processado criminalmente. O policial civil João 
foi denunciado pelo Ministério Público e a ação penal ainda 
está em curso. Ao tomar conhecimento da tramitação do 
processo criminal, o corregedor-geral da Polícia Civil 
praticou ato administrativo afastando João, com supressão 
de seus vencimentos, com base no novo dispositivo legal 
mencionado. 
  
Consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal, a 
citada norma é: 
a)  constitucional, em homenagem aos princípios da 
administração pública da legalidade, eficiência e moralidade; 
b)  inconstitucional, no que tange à expressão “pelo 
afastamento temporário” quando se tratar de servidor 
efetivo estável, por violação à garantia constitucional da 
estabilidade; 
c)  inconstitucional, no que tange à expressão “com 
supressão das vantagens previstas nesta lei”, por violação às 
cláusulas do devido processo legal e da não culpabilidade; 
d)  objeto de interpretação conforme à Constituição, de 
maneira que o afastamento temporário tenha prazo de 
trinta dias, prorrogáveis por até noventa dias; 
e)  objeto de interpretação conforme à Constituição, de 
maneira que a suspensão dos vencimentos somente englobe 
as verbas de natureza indenizatória e não seja superior a 
cento e vinte dias, dado o caráter alimentar da parte salarial 
da remuneração do servidor. 
 
15 
Determinada Lei do Estado Beta prevê a adoção do maior 
tempo de serviço público como critério de desempate para 
a promoção na carreira da magistratura estadual. 
  
Diante do exposto e da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, é correto afirmar que a referida norma é: 
a)  inconstitucional, pois compete à União, mediante lei 
complementar de iniciativa reservada ao presidente da 
República, legislar sobre a organização da magistratura 
nacional; 
b)  constitucional, pois compete ao Estado, mediante lei 
complementar de iniciativa reservada ao presidente do 
Tribunal de Justiça local, legislar sobre a organização da 
magistratura estadual; 
c)  inconstitucional, pois compete à União, mediante lei 
complementar de iniciativa reservada ao Supremo Tribunal 
Federal, legislar sobre a organização da magistratura 
nacional; 
d)  constitucional, pois enquanto a lei nacional não é editada, 
permanece sob a competência do Estado legislar sobre 

matéria que disciplina o regime jurídico da magistratura 
estadual; 
e)  constitucional, pois repete as disposições e regras 
previstas na Lei Orgânica da Magistratura, as quais devem 
ser seguidas por todos os legisladores estaduais e do Distrito 
Federal. 
 
16 
A Lei Y do Município Alfa permitiu e estabeleceu critérios 
para o pagamento de honorários advocatícios de 
sucumbência aos procuradores do referido ente público. 
  
Diante do exposto e de acordo com a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que a referida 
norma é 
a)  inconstitucional, pois a previsão de pagamento de 
honorários a procuradores viola os princípios republicano, 
da isonomia e da impessoalidade. 
b)  constitucional, pois é autorizada a percepção de 
honorários por procuradores, desde que observado o teto 
constitucional no somatório total das verbas remuneratórias 
recebidas mensalmente. 
c)  inconstitucional, pois a previsão de pagamento de 
honorários a procuradores ofende os princípios da 
moralidade, da supremacia do interesse público e da 
razoabilidade. 
d)  constitucional, pois os honorários constituem vantagem 
de natureza remuneratória por serviços prestados com 
eficiência no desempenho da função pública, podendo, por 
tal razão, extrapolar o teto constitucional. 
e)  inconstitucional, pois a previsão de pagamento de 
honorários a procuradores ofende a competência da União 
para legislar sobre direito civil e processo civil. 
 
17 
Determinada legislação do Estado Alfa, de iniciativa do 
governador, concedeu auxílio destinado ao 
aperfeiçoamento profissional de membros da procuradoria 
estadual, durante o prazo em que subsistirem as condições 
que deram causa à sua instituição, devendo ser pago 
durante período determinado e estar vinculado 
estritamente à participação do procurador em cursos que 
guardem nexo causal com as suas atividades institucionais. 
Diante do exposto e da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, a referida legislação estadual é: 
a)  inconstitucional, pois os membros da procuradoria 
estadual, remunerados sob a forma de subsídio, não podem 
receber verba extra destinada ao aperfeiçoamento 
profissional; 
b)  constitucional, pois os membros da procuradoria 
estadual não são remunerados sob a forma de subsídio e 
podem receber verba destinada ao aperfeiçoamento 
profissional; 
c)  inconstitucional, pois a iniciativa para projeto de lei que 
trate de remuneração dos procuradores do Estado deve ser 
realizada pelo procurador-geral do Estado, uma vez que a 
Procuradoria do Estado é órgão independente e autônomo; 
d)  constitucional, pois está caracterizada a natureza 
indenizatória da verba destinada ao aperfeiçoamento 
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profissional de membros da procuradoria estadual, 
remunerados sob a forma de subsídio; 
e)  inconstitucional, pois a remuneração de todos os 
servidores do Estado deve seguir o regime jurídico único 
estadual e não é permitida a criação de benefícios exclusivos 
a servidores específicos. 
 
18 
João foi acometido de grave patologia, que exigia internação 
imediata e submissão a tratamento especializado, com o uso 
de aparelhagem própria. Após percorrer inúmeras unidades 
do Sistema Único de Saúde (SUS) situadas no território do 
Estado Alfa, João não logrou êxito em obter a internação e o 
tratamento de que tanto necessitava, pois as unidades que 
atendiam aos seus objetivos estavam com a sua lotação 
esgotada. Por tal razão, ingressou com ação em face do 
Estado Alfa, requerendo que, caso não fosse imediatamente 
disponibilizada a vaga de que necessitava, o juízo 
determinasse a sua internação em hospital privado. 
Considerando a sistemática constitucional, é correto 
afirmar, em relação à ação ajuizada por João, que: 
a)  a internação em unidade hospitalar privada, fora do SUS, 
acarretará o dever de indenizar, a posteriori, as despesas 
realizadas, observados os valores praticados pela referida 
unidade; 
b)  a ação não deve ser conhecida, pois o SUS é um sistema 
articulado entre todos os entes federativos, o que atrai a 
presença de um litisconsórcio passivo necessário em ações 
como a de João; 
c)  a essencialidade do direito à saúde permite o deferimento 
do pedido, sendo que o valor de ressarcimento dos serviços 
prestados, na perspectiva da saúde suplementar, deve ser o 
mesmo utilizado para o ressarcimento, ao SUS, por serviços 
prestados a beneficiários de plano de saúde; 
d)  o SUS pode contar com a atuação de unidades 
hospitalares privadas, mas apenas se estiverem integradas 
ao sistema, na perspectiva da saúde complementar, com 
adstrição aos requisitos exigidos, devendo o juízo 
permanecer adstrito a esse balizamento ao analisar o pedido 
de internação; 
e)  em razão do princípio da solidariedade e do fato de a 
atividade privada de saúde constituir serviço de relevância 
social, pode ser acolhido o pedido, o que atrai, para os entes 
federativos que formam o SUS, o dever de ressarcimento, 
observados os valores praticados pela tabela desse sistema. 
 
19 
Maria, moradora do Município Alfa, não conseguiu efetuar a 
matrícula do filho de 2 anos em estabelecimento de 
educação infantil municipal próximo de sua residência. Ao 
questionar o motivo da impossibilidade, o Município alegou 
que a rede municipal não tinha vaga para crianças da idade 
de seu filho, já que não havia legislação municipal que 
fornecesse tal garantia. Diante do exposto e da 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é correto 
afirmar que: 
a)  a municipalidade não tem o dever de efetuar a matrícula 
do filho de Maria, pois às crianças entre 0 e 5 anos de idade 
o atendimento em creche e pré-escola não é obrigatório e 
necessita de regulamentação pelo Poder Legislativo; 

b)  Maria não poderá exigir judicialmente do Município a 
matrícula de seu filho na escola municipal, pois a norma que 
garante a concretização desse direito fundamental é de 
eficácia contida sem aplicabilidade imediata; 
c)  o Município Alfa tem o dever constitucional de assegurar 
ao filho de Maria o atendimento em creche e pré-escola. A 
educação infantil é direito subjetivo assegurado no próprio 
texto constitucional, mediante norma de aplicabilidade 
direta e eficácia plena; 
d)  o Município Alfa não tem o dever constitucional de 
assegurar ao filho de Maria o atendimento em creche e pré-
escola. A educação infantil não é direito subjetivo, pois é 
norma programática e depende de implementação pelo 
poder público; 
e)  o Município Alfa tem o dever de assegurar ao filho de 
Maria o atendimento em pré-escola (4 a 5 anos), mas não 
em creche (0 a 3 anos), pois apenas a educação básica é 
direito subjetivo previsto na Constituição. 
 
20 
A sociedade empresária Alfa ingressou com ação ordinária 
em face do Estado Beta, visando a desconstituir crédito 
tributário relativo ao Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS), desonerando-a igualmente 
de recolhimentos futuros. O argumento era o de que a Lei nº 
X, utilizada pelo fisco para constituir o crédito, apresentava 
vício de inconstitucionalidade. Alfa obteve êxito em sua 
pretensão, inclusive com o reconhecimento, em sede 
incidental, pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça do 
Estado Beta, de que o referido diploma normativo era 
incompatível com a Constituição da República. Três anos 
após o trânsito em julgado do acórdão favorável a Alfa, o 
Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu a 
constitucionalidade da Lei nº X. 
  
Nesse caso, à luz da sistemática vigente, é correto afirmar 
que: 
a)  Alfa está amparada pelos efeitos da coisa julgada, logo, o 
reconhecimento posterior da constitucionalidade da Lei nº X 
pelo STF não produz efeitos em relação a ela, quer esse 
reconhecimento tenha ocorrido em sede de controle 
concentrado, quer em controle difuso; 
b)  caso o STF tenha reconhecido a constitucionalidade da Lei 
nº X em sede de controle difuso ou concentrado, essa 
decisão somente irá se sobrepor à coisa julgada que se 
formou em favor de Alfa com o manejo da ação rescisória, 
produzindo efeitos a partir da decisão favorável obtida pelo 
fisco nesta última; 
c)  caso o STF tenha reconhecido a constitucionalidade da Lei 
nº X em sede de controle concentrado, essa decisão se 
sobrepõe automaticamente à coisa julgada que se formou 
em favor de Alfa, autorizando que o Estado Beta cobre todos 
os créditos devidos por esta sociedade empresária, 
anteriores e posteriores à referida decisão; 
d)  caso o STF tenha reconhecido a constitucionalidade da Lei 
nº X em sede de controle difuso, com repercussão geral 
reconhecida, serão automaticamente interrompidos os 
efeitos da coisa julgada formada em favor de Alfa, mas isto 
apenas para o futuro, observadas, ainda, as limitações 
constitucionais ao poder de tributar; 
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e)  caso o STF tenha reconhecido a constitucionalidade da Lei 
nº X em sede de controle difuso, ainda que sem repercussão 
geral, essa decisão se sobrepõe automaticamente à coisa 
julgada que se formou em favor de Alfa, de modo que o 
Estado Beta cobre os créditos devidos por esta sociedade 
empresária, constituídos em momento anterior à decisão. 
 
 
Direito Administrativo 
 
21 
A região dos Campos Gerais, localizada no Centro-Sul do 
Estado do Paraná, é repleta de belezas naturais, dentre as 
quais se destacam o Parque Estadual da Vila Velha, a Lagoa 
Dourada e a Cachoeira Buraco do Padre. Com o intuito de 
promover e fomentar o turismo local, o Estado do Paraná e 
diversos Municípios da região celebraram contrato de 
consórcio, que prevê: (I) a sujeição de seus servidores ao 
regime estatutário do Estado do Paraná; (II) a contratação de 
fornecedores estritamente pelas regras de Direito Privado; 
(III) a prerrogativa de emissão, pelo consórcio, de 
documento de cobrança de preço público pela outorga de 
uso de bens públicos administrados. O Ministério Público 
paranaense ajuíza ação civil pública em que pede a 
declaração de invalidade dessas três cláusulas, por violação 
a dispositivos da Lei federal nº 11.107/2005. 
O juiz de direito do Estado do Paraná decide, corretamente, 
que: 
a)  as cláusulas I, II e III são inválidas; 
b)  apenas a cláusula I é válida; 
c)  apenas a cláusula II é válida; 
d)  apenas a cláusula III é válida; 
e)  apenas as cláusulas I e III são válidas. 
 
22 
A companhia Z S/A foi contratada após regular processo 
licitatório pelo Estado Alfa para prestar serviços de 
manutenção de aparelhos de ar-condicionado. João, 
dirigente da companhia, oferece dez mil reais à fiscal do 
contrato, Regina, para que ela ateste a troca dos filtros 
desses aparelhos que, na realidade, não foi efetuada. 
Regina, indignada, recusa-se a receber a quantia e comunica 
o fato à autoridade competente, que instaura procedimento 
administrativo para apurar a conduta da companhia e de 
João. 
Quanto à responsabilização da companhia Z S/A e de João, é 
correto afirmar que: 
a)  a responsabilização civil e administrativa da companhia Z 
S/A exclui a responsabilidade de João; 
b)  apenas João pode ser responsabilizado civil e 
administrativamente pela prática do ato lesivo; 
c)  a companhia Z S/A só pode ser responsabilizada civil e 
administrativamente caso João também o seja; 
d)  João não cometeu ilícito, pois não ocorreu a efetiva lesão 
ao erário, dada a recusa de Regina; 
e)  a responsabilização da companhia Z S/A não exclui a 
responsabilidade individual de João. 
 
23 

O Estado Delta instaurou processo administrativo para 
apuração da responsabilidade da sociedade empresária Beta 
pela prática de ato contra a administração pública estadual, 
consistente em fraude à licitação. 
  
No caso em tela, consoante dispõe a Lei federal nº 
12.846/2013, conhecida como Lei Anticorrupção, a 
sociedade empresária Beta, na esfera administrativa, está 
sujeita a algumas sanções, como: 
a)  publicação ordinária da decisão condenatória, vedada a 
forma de extrato de sentença, a expensas da pessoa jurídica 
infratora; 
b)  acordo de leniência, que necessariamente deve prever a 
identificação dos demais envolvidos na infração e a 
obtenção célere de informações e documentos que 
comprovem o ilícito sob apuração; 
c)  perdimento dos bens, direitos ou valores que 
representem vantagem ou proveito direta ou indiretamente 
obtidos da infração, independentemente do direito de 
terceiro de boa-fé, face à supremacia do interesse público; 
d)  proibição de receber incentivos, subsídios, subvenções, 
doações ou empréstimos de órgãos ou entidades públicas e 
de instituições financeiras públicas ou controladas pelo 
poder público, pelo prazo mínimo de dois e máximo de oito 
anos; 
e)  multa, no valor de 0,1% a 20% do faturamento bruto do 
último exercício anterior ao da instauração do processo 
administrativo, excluídos os tributos, a qual nunca será 
inferior à vantagem auferida, quando for possível sua 
estimação. 
 
24 
João e Maria estavam estudando para concurso público para 
o cargo de Procurador de certo Município e decidiram 
perquirir o conteúdo das Súmulas Vinculantes acerca da 
remuneração dos servidores públicos, vindo a 
concluir, corretamente, que, entre elas, foi firmada a 
orientação de que 
a)  o vencimento-base do servidor público não pode ser 
inferior ao salário-mínimo. 
b)  o Judiciário poderá aumentar a remuneração dos 
servidores públicos, em decorrência de violação do princípio 
da isonomia. 
c)  é inconstitucional a vinculação do reajuste de 
vencimentos de servidores estaduais ou municipais a índices 
federais de correção monetária. 
d)  o salário-mínimo pode ser usado como indexador de base 
de cálculo de servidor público, mediante previsão legal. 
e)  o cálculo de gratificações e outras vantagens do servidor 
público pode incidir sobre eventual abono utilizado para se 
atingir o salário-mínimo. 
 
25 
Após ser aprovada em concurso público, Fernanda foi 
nomeada e empossada como servidora pública federal, 
tendo entrado em exercício em 15/02/2022. No mês de 
março de 2023, Fernanda gozou trinta dias de férias, 
referentes a seu primeiro período aquisitivo de férias. No 
mês de junho de 2023, Fernanda requereu o gozo de mais 
trinta dias de férias para o mês seguinte, dentro do atual 
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período aquisitivo ainda em curso. Apesar de reconhecer 
que não há necessidade de serviço e que não haveria 
qualquer prejuízo ao interesse público, a Administração 
Pública Federal indeferiu o pedido de férias de Fernanda 
para julho de 2023, alegando que seria necessário que a 
servidora completasse mais um período aquisitivo de doze 
meses, o que só ocorrerá em fevereiro de 2024. 
  
Inconformada, Fernanda ajuizou ação judicial pretendendo 
gozar férias em julho de 2023. Atento à jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça e aos termos da Lei nº 
8.112/1990, o Juízo Federal decidiu que; 
a)  não assiste razão a Fernanda, pois o gozo de cada período 
de férias somente pode ocorrer após ser cumprido 
integralmente o correlato período aquisitivo de doze meses 
de exercício, e o servidor não pode gozar de mais de trinta 
dias de férias por ano; 
b)  não assiste razão a Fernanda, pois o gozo de cada período 
de férias somente pode ocorrer após ser cumprido 
integralmente o correlato período aquisitivo de doze meses 
de exercício, e o servidor não pode gozar de mais de sessenta 
dias de férias por ano; 
c)  não assiste razão a Fernanda, pois o gozo de cada período 
de férias somente pode ocorrer após ser cumprido 
integralmente o correlato período aquisitivo de doze meses 
de exercício, embora não haja limitação para gozo de férias 
por ano, desde que haja dias disponíveis no banco de férias; 
d)  assiste razão a Fernanda, porque, mesmo no curso do 
primeiro período aquisitivo de férias, isto é, nos primeiros 
doze meses de exercício, o servidor já tem direito a gozar até 
sessenta dias de férias, com a devida compensação nos 
exercícios seguintes; 
e)  assiste razão a Fernanda, porque é possível ao servidor 
que já usufruiu o primeiro período de férias, após cumprida 
a exigência de doze meses de exercício, usufruir as férias 
seguintes no mesmo ano civil, dentro do período aquisitivo 
ainda em curso. 
 
26 
Maria é servidora pública ocupante de cargo efetivo do 
Estado de Goiás e, nos últimos anos, se afastou por diversos 
motivos. Consoante dispõe a Lei estadual nº 20.756/2020, 
conhecida como Estatuto dos Servidores Públicos Civis do 
Estado de Goiás, será considerado como de efetivo exercício 
o tempo de afastamento a título de: 
a)  licença para tratar de interesses particulares; 
b)  licença por motivo de afastamento do cônjuge; 
c)  licença por motivo de doença em pessoa da família do 
servidor quando não remunerada; 
d)  cumprimento de sanção disciplinar de suspensão, 
aplicada após processo administrativo disciplinar previsto na 
citada Lei; 
e)  fruição de licença-prêmio, cujo período foi adquirido até 
a vigência da citada Lei. 
 
27 
O servidor público municipal João, no mês de junho de 2023, 
dolosamente, deixou de praticar, indevidamente, ato de 
ofício. 
  

No mesmo mês, a servidora pública municipal Maria, 
igualmente de forma dolosa, revelou fato de que tinha 
ciência em razão das suas atribuições e que devia 
permanecer em segredo, mas não chegou a haver qualquer 
beneficiamento por informação privilegiada ou risco à 
segurança da sociedade e do Estado. 
  
Com base apenas nos elementos acima narrados e no atual 
texto da Lei de Improbidade Administrativa, em tese: 
a)  João e Maria não praticaram ato de improbidade 
administrativa; 
b)  João e Maria praticaram atos de improbidade 
administrativa que atentaram contra os princípios da 
administração pública; 
c)  João não praticou ato de improbidade administrativa, 
mas Maria praticou ato de improbidade administrativa que 
atentou contra os princípios da administração pública; 
d)  João não praticou ato de improbidade administrativa, 
mas Maria praticou ato de improbidade administrativa que 
causou prejuízo ao erário; 
e)  João praticou ato de improbidade administrativa que 
importou em enriquecimento ilícito, mas Maria não praticou 
ato de improbidade administrativa. 
 
28 
Por determinação de José Goiaba, prefeito do Município da 
Boa Fruta, em todas as obras municipais foram apostas 
placas confeccionadas com recursos do erário local, 
contendo a seguinte inscrição: “Governo Zé Goiaba: o 
melhor da Boa Fruta”. 
À luz da legislação de regência dos atos de improbidade 
administrativa, o ato do prefeito é: 
a)  lícito, pois os agentes políticos têm o dever de divulgar as 
obras e prestar contas de sua administração; 
b)  lícito, pois o ato configura manifestação do direito de 
liberdade de expressão e de publicidade dos atos de gestão; 
c)  ilícito e punível com multa e proibição de contratar com o 
poder público por prazo não superior a quatro anos; 
d)  ilícito e punível com perda da função pública e suspensão 
dos direitos políticos até doze anos; 
e)  ilícito e punível com perda da função pública e suspensão 
dos direitos políticos até catorze anos. 
 
29 
O Município de RLT pretende implantar um sistema de 
segurança de dados de alta sofisticação para lidar com os 
recorrentes vazamentos de dados de que padece, 
considerando sua peculiar posição geográfica estratégica na 
divisa com outro país. Pretende-se que o novo sistema 
atenda a essas necessidades especiais de gestão pública com 
técnicas customizadas que, até o presente momento, o 
Município de RLT não consegue especificar. 
Considerando essa narrativa e a incidência da Lei nº 
14.133/2021, a forma de contratação pública que melhor 
atende às finalidades públicas e é juridicamente viável é: 
a)  a contratação direta por inexigibilidade, considerando 
que, para atendimento das especificidades locais, o sistema 
de segurança de dados apenas poderá ser disponibilizado 
por fornecedor único; 
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b)  a contratação de encomenda tecnológica por 
inexigibilidade de licitação, considerando que o objeto 
poderá envolver desenvolvimento e inovação tecnológica; 
c)  a contratação direta por dispensa, uma vez que essa 
contratação envolve transferência de tecnologia de produto 
estratégico ao Município de RLT; 
d)  a licitação na modalidade diálogo competitivo, devendo-
se observar, dentre outros requisitos, a necessária 
publicação do edital com as necessidades e exigências 
dispostas na narrativa; 
e)  a abertura de edital de chamamento público para 
credenciamento e cadastro de empresas que possam 
atender à necessidade pública no prazo de trinta dias, 
adotando-se critério objetivo de distribuição da demanda 
para celebração de contratos. 
 
30 
O Tribunal de Justiça do Estado Alfa publicou edital de 
licitação, na modalidade pregão, com julgamento do tipo 
maior desconto, destinada a selecionar proposta mais 
vantajosa, visando à contratação de sociedade empresária 
especializada na prestação de serviços de reserva, emissão e 
remarcação de bilhetes de passagens aéreas nacionais, sob 
o regime jurídico da nova Lei de Licitações e Contratos. 
  
No caso em tela, de acordo com a Lei nº 14.133/2021, o 
critério de julgamento escolhido: 
a)  terá como referência o preço global fixado no edital de 
licitação, e o desconto será estendido aos eventuais termos 
aditivos; 
b)  deverá ser realizado por verificação da capacitação e da 
experiência do licitante, comprovadas por meio da 
apresentação de atestados e declarações de serviços 
previamente realizados; 
c)  considerará a maior pontuação obtida a partir da 
ponderação, segundo fatores objetivos previstos no edital, 
das notas atribuídas aos aspectos de técnica e de preço da 
proposta; 
d)  será aplicado exclusivamente aos contratos de eficiência 
e o contratante levará em consideração a maior economia, 
sendo que a remuneração será fixada em um percentual que 
incide de forma proporcional à economia efetivamente 
obtida na execução do contrato; 
e)  considerará o preço unitário para cada serviço 
especificado no edital de licitação, e os custos indiretos, 
relacionados com as despesas de manutenção do objeto 
licitado, não poderão ser considerados para a definição do 
menor dispêndio, pois são inerentes à atividade empresarial 
do futuro contratado. 
 
31 
O Palácio da Liberdade, o Museu Escola Alfredo Andersen e 
o Palacete do Batel são exemplos de bens tombados 
situados na Cidade de Curitiba. 
Sobre o tombamento, é correto afirmar que: 
a)  em face da alienação onerosa de bens tombados, 
pertencentes a pessoas naturais ou a pessoas jurídicas de 
direito privado, a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios terão, nesta ordem, o direito de preferência; 

b)  nenhuma venda judicial se poderá realizar sem que, 
previamente, os titulares do direito de preferência sejam 
disso notificados judicialmente, não podendo os editais de 
praça ser expedidos, sob pena de nulidade, antes de feita a 
notificação; 
c)  patrimônio histórico e artístico nacional é o conjunto dos 
bens móveis e imóveis existentes no país e cuja conservação 
seja de interesse público, por sua vinculação a fatos 
memoráveis da história do Brasil ou por seu excepcional 
valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico; 
d)  não estão sujeitos a tombamento os monumentos 
naturais, bem como os sítios e paisagens que tenham sido 
alterados pela natureza ou agenciados pela indústria 
humana, assim como os bens públicos dominiais, especiais 
ou de uso comum; 
e)  negociantes de antiguidades, de obras de arte de 
qualquer natureza, de manuscritos e livros antigos ou raros 
são obrigados a um registro especial no Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, devendo 
apresentar relatório anual de suas atividades. 
 
32 
Joaquim atua como substituto interino não concursado do 
cartório extrajudicial do Zº Registro Geral de Imóveis no 
Estado Alfa. Por sua vez, a notária Joana é titular concursada 
da serventia extrajudicial do Yº Cartório do Registro Civil de 
Pessoas Naturais do Estado Alfa. 
  
Em tema de regime jurídico remuneratório, de acordo com 
a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal: 
a)  Joaquim e Joana se sujeitam ao teto remuneratório 
constitucional, pois são considerados servidores públicos em 
sentido amplo, na medida em que exercem função pública e 
estão sujeitos ao controle feito pelo Tribunal de Justiça do 
Estado Alfa e pelo Conselho Nacional de Justiça; 
b)  Joaquim e Joana se sujeitam ao teto remuneratório 
constitucional, pois são considerados servidores públicos em 
sentido amplo, na medida em que exercem função pública 
delegada e, apesar de estarem sujeitos ao controle feito pelo 
Tribunal de Justiça do Estado Alfa, não são fiscalizados pelo 
Conselho Nacional de Justiça, por não exercerem função 
jurisdicional; 
c)  Joaquim e Joana não se sujeitam ao teto remuneratório 
constitucional, pois são considerados particulares em 
colaboração com o poder público, na medida em que não 
são remunerados com recursos oriundos do orçamento do 
Estado Alfa, mas com verba de origem privada, oriunda dos 
pagamentos feitos pelos usuários dos serviços; 
d)  Joana não se sujeita ao teto remuneratório 
constitucional, pois não é considerada servidora pública, 
sendo que os serviços de registro são exercidos em caráter 
privado, por delegação do poder público, mas Joaquim se 
sujeita ao teto remuneratório constitucional, pois se insere 
na categoria de agente estatal, haja vista que não se 
equipara aos titulares de serventias extrajudiciais, dado que 
não atende aos requisitos constitucionais para o provimento 
originário da função; 
e)  Joana se sujeita ao teto remuneratório constitucional, 
pois é considerada servidora pública, na medida em que 
ingressou no serviço público por provimento originário 
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consistente em concurso público, mas Joaquim não se 
sujeita ao teto remuneratório constitucional, pois não se 
insere na categoria de agente estatal, haja vista que não se 
equipara aos titulares de serventias extrajudiciais, dado que 
não atende aos requisitos constitucionais para o provimento 
originário da função. 
 
33 
No Estado Alfa, havia duas carreiras de Agentes Fiscais: a 
formada por cargos efetivos de Agente Fiscal 1, que exigia 
nível médio; e a de Agente Fiscal 2, que exigia nível superior 
para provimento originário do cargo efetivo. 
  
O Estado Alfa editou lei estadual unificando e reunindo as 
duas citadas carreiras na nova carreira de Auditor Fiscal, 
exigindo o nível superior de escolaridade nos próximos 
concursos. 
  
Instado a decidir sobre a constitucionalidade, incidenter 
tantum, da citada legislação, o magistrado deve considerar o 
teor de súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal 
sobre o tema, que dispõe que é: 
a)  constitucional a unificação de carreiras distintas, desde 
que a própria lei já trate da modulação dos efeitos, exigindo 
nível superior apenas para os próximos concursos; 
b)  constitucional a unificação de carreiras distintas que 
exigiam conhecimento técnico e especializado semelhantes 
para o exercício de suas atribuições, ainda que tal fato 
exceda substancialmente o nível de escolaridade declarado 
em lei; 
c)  inconstitucional toda modalidade de provimento que 
propicie ao servidor investir-se, sem prévia aprovação em 
concurso público destinado ao seu provimento, em cargo 
que não integra a carreira na qual fora anteriormente 
investido; 
d)  constitucional a unificação de carreiras distintas, desde 
que reste comprovado, por meio de indicadores de 
produtividade, que a complexidade do trabalho aumentou 
de acordo com a ascensão na carreira por meio de 
promoções, decorrentes do tempo de serviço e 
participações em cursos de formação; 
e)  inconstitucional toda modalidade de provimento 
derivado que propicie ao servidor investir-se em cargo 
diverso, pelo princípio do concurso público, sendo vedada a 
aplicação de qualquer modulação dos efeitos por razões de 
segurança jurídica ou excepcional interesse social. 
 
34 
Lei do Estado Y, de iniciativa do Tribunal de Contas local, 
prevê a criação de dez cargos de procurador (advogado) 
daquela Corte de Contas, a serem providos por candidatos 
aprovados em concurso público de provas e títulos, com 
participação da Ordem dos Advogados do Brasil. 
Sobre a criação de órgãos de representação judicial dos 
tribunais de contas no âmbito dos Estados-membros e do 
Distrito Federal, de acordo com a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, é correto afirmar que é: 
a)  vedada, por implicar violação ao Art. 132 da Constituição 
da República, que impõe a unicidade da representação 

judicial dos Estados e do Distrito Federal pelas Procuradorias 
do Poder Executivo; 
b)  vedada, porque o Ministério Público de Contas é o órgão 
responsável pela representação judicial dos Tribunais de 
Contas, conforme dispõe o Art. 130 da Constituição da 
República; 
c)  permitida, mas, no caso, a lei é inconstitucional, pois a 
iniciativa para a criação da Procuradoria é privativa do 
governador do Estado Y, já que se trata de lei que criou cargo 
público; 
d)  permitida, pois o Tribunal de Contas tem as prerrogativas 
de cobrar multas e débitos por meio de Procuradoria própria 
e de oferecer contestação em todas as ações de rito comum 
ajuizadas por servidores do mesmo Tribunal; 
e)  permitida, pois o Tribunal de Contas tem autonomia 
constitucional, sendo admitida a criação, por lei, de órgão 
próprio de assessoramento e representação judicial, em 
defesa das prerrogativas da instituição. 
 
35 
O Estado Beta, após declarar o imóvel de Maria como sendo 
de utilidade pública para fins de desapropriação e não 
conseguir chegar a um acordo com a proprietária, ajuizou 
ação de desapropriação, requerendo a imissão provisória na 
posse. Tendo em vista que o Estado expropriante, apesar de 
ter alegado urgência para fins de imissão na posse, não 
depositou a quantia arbitrada em sede de avaliação do 
imóvel, segundo os parâmetros legais, o magistrado 
determinou a intimação do Estado Beta para que, em quinze 
dias, promovesse o depósito da quantia relativa à avaliação 
do imóvel prevista no Art. 15 do Decreto-Lei nº 3.365/1941. 
Diante da inércia do Estado Beta, o magistrado indeferiu a 
petição inicial e extinguiu o processo sem resolução do 
mérito. 
  
De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, o juízo agiu: 
a)  corretamente, pois o depósito do valor previsto no Art. 
15 do Decreto-Lei nº 3.365/1941 é um dos requisitos da 
petição inicial da ação de desapropriação; 
b)  corretamente, no que tange à extinção do processo sem 
resolução do mérito, mas erroneamente na fundamentação, 
pois deveria ser reconhecida a ausência de interesse 
processual; 
c)  corretamente, no que tange à extinção do processo sem 
resolução do mérito, mas erroneamente na fundamentação, 
que deveria apontar a divergência entre o preço ofertado e 
o valor real do bem; 
d)  erradamente, pois a ausência do depósito previsto no Art. 
15 do Decreto-Lei nº 3.365/1941 não implica a extinção do 
processo sem resolução do mérito, mas, tão somente, o 
indeferimento da tutela provisória; 
e)  erradamente, pois a ausência do depósito previsto no Art. 
15 do Decreto-Lei nº 3.365/1941 implica a extinção do 
processo com resolução do mérito, devendo ser analisada, 
ainda, eventual litigância de má-fé. 
 
36 
O Município Alfa editou lei proibindo a participação em 
licitação e a contratação, pela Administração Pública 
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daquele Município, de: I) agentes eletivos; II) ocupantes de 
cargo em comissão ou função de confiança; III) cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de qualquer destes; 
IV) demais servidores públicos municipais; V) pessoas ligadas 
— por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até 
o terceiro grau, inclusive, ou por adoção — a servidores 
municipais não ocupantes de cargo em comissão ou função 
de confiança. 
  
Foi publicado edital de licitação pelo Município Alfa para 
aquisição de determinados bens, e diversas pessoas que se 
enquadram nos cinco itens acima e que tinham interesse em 
participar do certame judicializaram a questão. 
  
De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal sobre o tema, a vedação de participação em licitação 
e contratação das pessoas elencadas nos itens acima: 
a)  I a V é constitucional, pois atende aos princípios da 
moralidade e impessoalidade da administração pública, e 
está em consonância com a vedação ao nepotismo; 
b)  I a V é inconstitucional, do ponto de vista formal, porque 
Municípios não podem legislar sobre o tema, já que compete 
privativamente à União legislar sobre licitação e contratação 
pública; 
c)  I a IV é constitucional, porque editada no exercício da 
competência legislativa suplementar do Município, mas 
deve ser excluída a proibição do item V, por violação à 
proporcionalidade, por não atender ao subprincípio da 
adequação; 
d)  I e II é constitucional, porque editada no exercício de 
competência legislativa suplementar do Município, mas 
deve ser excluída a proibição dos itens III a V, pelo princípio 
da intranscendência subjetiva da impessoalidade; 
e)  I a V é inconstitucional, do ponto de vista material, por 
violação aos princípios da isonomia e da competitividade, 
pois a licitação visa à contratação mais vantajosa para a 
Administração, devendo, a partir da técnica do 
sopesamento, mediante a utilização dos princípios da 
concordância prática ou harmonização e da 
proporcionalidade ou razoabilidade, prevalecer a melhor 
proposta, para se prestigiar a eficiência e a economicidade. 
 
37 
De acordo com o Art. 2º da Lei nº XX/2023 do Município 
Ômega, “o Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores e os 
servidores municipais, bem como as pessoas ligadas a 
qualquer deles por matrimônio ou parentesco, afim ou 
consanguíneo, até o terceiro grau inclusive, ou por adoção, 
não poderão contratar com o Município, subsistindo a 
proibição até seis meses após findas as respectivas funções”. 
Esse dispositivo, à luz da jurisprudência atual do Supremo 
Tribunal Federal, é: 
a)  inconstitucional, pois compete apenas à União Federal, 
aos Estados e ao Distrito Federal legislar privativamente 
sobre parentesco; 
b)  inconstitucional, pois o Município não detém 
competência para legislar sobre nepotismo, contratos 
administrativos e licitações; 

c)  constitucional, devendo, porém, ser excluída a 
interpretação que veda contratações com pessoas 
vinculadas a servidores que não exercem cargo em comissão 
ou função de confiança; 
d)  constitucional, sendo proporcional a vedação de 
contratações com pessoas vinculadas a servidores que não 
exercem função de direção, chefia ou assessoramento; 
e)  constitucional, pois compete aos Municípios legislar 
sobre normas gerais e específicas de contratação e licitação 
com o poder público municipal. 
 
38 
Durante uma operação da Polícia Militar no Estado Beta, na 
comunidade Alfa, Joaquim, menino de 5 anos, que dormia 
em sua cama, foi alvejado por uma bala perdida, morrendo 
imediatamente. Os pais de Joaquim ajuizaram ação 
indenizatória por danos morais em face do Estado Beta. 
  
No caso em tela, observando a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal sobre o tema, o magistrado deve aplicar a 
responsabilidade civil: 
a)  objetiva do Estado, sendo dever do Estado Beta provar a 
exclusão do nexo causal entre o ato e o dano, pois tal nexo é 
presumido; 
b)  objetiva do Estado, sendo ônus dos pais de Joaquim 
provar a conduta, o dano e o nexo causal entre o ato e o 
dano, sendo necessária a comprovação de que os policiais 
agiram com culpa ou dolo; 
c)  objetiva do Estado, sendo ônus dos pais de Joaquim 
provar a conduta e o dano, não podendo o Estado Beta 
invocar hipóteses excludentes da relação de causalidade e 
do elemento subjetivo da culpa ou do dolo; 
d)  subjetiva do Estado, sendo ônus dos pais de Joaquim 
provar a conduta, o dano, o nexo causal entre o ato e o dano 
e o elemento subjetivo da culpa ou do dolo, caso não seja 
possível descobrir a origem da bala perdida; 
e)  subjetiva do Estado, sendo dever do Estado Beta 
demonstrar a regularidade da operação policial, 
circunstância em que o ônus dos pais de Joaquim será de 
provar a conduta, o dano, o nexo causal entre o ato e o dano 
e o elemento subjetivo da culpa ou do dolo dos policiais. 
 
39 
Maria, moradora de comunidade densamente povoada na 
Cidade Delta, Capital do Estado Alfa, dormia em sua casa 
com seu filho, o pequeno João, criança em tenra idade, 
quando policiais, em situação de conflito armado com 
criminosos locais, foram alvejados e dispararam tiros para se 
defenderem. Lamentavelmente, o pequeno João foi atingido 
por um dos projéteis e veio a falecer. Maria ajuíza ação 
contra o Estado Alfa, pleiteando indenização por danos 
morais pela morte do filho João. No curso do processo, a 
perícia não logrou identificar se a bala que feriu de morte 
João partiu das armas dos policiais ou dos criminosos locais. 
O juiz de direito, à luz da jurisprudência mais atualizada do 
Supremo Tribunal Federal, julga o pedido: 
a)  improcedente, pois se trata de hipótese de 
responsabilidade objetiva e competia à Maria comprovar 
que a bala partiu das armas dos policiais; 
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b)  improcedente, pois se trata de hipótese de 
responsabilidade subjetiva e competia à Maria comprovar 
que os policiais agiram com culpa, prova não produzida no 
curso do processo; 
c)  procedente, pois se trata de hipótese de responsabilidade 
objetiva e competia ao Estado Alfa provar a exclusão do nexo 
de causalidade entre a conduta e o resultado; 
d)  parcialmente procedente, pois se trata de hipótese de 
responsabilidade subjetiva e houve culpa concorrente dos 
criminosos locais com o Estado Alfa; 
e)  procedente, pois se trata de hipótese de responsabilidade 
subjetiva, prevalecendo a alegação de Maria de que a bala 
partiu das armas dos policiais. 
 
40 
Norma municipal autorizou a celebração de contrato de 
parcerias público-privadas (PPP) para a execução de obra 
pública desvinculada de qualquer serviço público ou social, 
inovando em relação aos critérios adotados na legislação 
federal. 
  
Diante do exposto e considerando a jurisprudência 
predominante do Supremo Tribunal Federal, é correto 
afirmar que a norma municipal é: 
a)  inconstitucional, pois, ao criar nova hipótese de PPP em 
evidente contrariedade ao que está previsto na lei federal, 
violou as regras constitucionais de repartição de 
competência; 
b)  constitucional, pois, em observância às regras 
constitucionais de repartição de competência, é 
competência municipal legislar sobre matéria de interesse 
local; 
c)  constitucional, pois, em observância às regras 
constitucionais de repartição de competência, a 
competência do Município será suplementar em relação à 
União quando esta for omissa sobre a matéria legislada; 
d)  inconstitucional, pois a contratação de PPP para a 
execução de obra pública contraria os princípios 
constitucionais da Administração Pública; 
e)  constitucional, pois a contratação de PPP para a execução 
de obra pública observa os princípios constitucionais da 
Administração Pública. 
 
 
Direito Ambiental e Urbanístico 
 
41  
A União criou uma unidade de conservação Alfa (UC Alfa) do 
grupo das Unidades de Proteção Integral, que tem como 
objetivo a preservação da natureza e a realização de 
pesquisas científicas. Sabe-se que a UC Alfa é de posse e 
domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas 
em seus limites serão desapropriadas, de acordo com o que 
dispõe a lei. Ademais, é proibida a visitação pública à UC Alfa, 
exceto quando com objetivo educacional, de acordo com o 
que dispuser o Plano de Manejo da unidade ou regulamento 
específico. 
  
Diante da narrativa acima e consoante dispõe a Lei nº 
9.985/2000, a UC Alfa é um(a): 

a)  Estação Ecológica, e a pesquisa científica depende de 
autorização prévia do órgão responsável pela administração 
da unidade e está sujeita às condições e restrições por este 
estabelecidas, bem como àquelas previstas em 
regulamento; 
b)  Reserva Biológica, e a pesquisa científica depende de 
autorização prévia do órgão responsável pela administração 
da unidade ou do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama); 
c)  Parque Nacional, e a pesquisa científica depende de 
autorização prévia do órgão responsável pela administração 
da unidade ou do Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade (ICMBio); 
d)  Refúgio de Vida Silvestre, e a pesquisa científica depende 
de autorização prévia do órgão responsável pela 
administração da unidade ou do Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade (ICMBio); 
e)  Área de Relevante Interesse Ecológico, e a pesquisa 
científica depende de autorização prévia do órgão 
responsável pela administração da unidade e está sujeita às 
condições e restrições por este estabelecidas, bem como 
àquelas previstas em regulamento. 
 
42 
Maria, visando ao manejo conservacionista da vegetação 
nativa, cujas características ecológicas estão associadas 
evolutivamente à ocorrência do fogo, pretende valer-se do 
emprego da queima controlada em determinada Unidade de 
Conservação (UC). 
 
De acordo com a Lei nº 12.651/2012, o intento de Maria é: 
a)  proibido, na medida em que o Código Florestal veda o uso 
de fogo na vegetação, em qualquer hipótese; 
b)  possível, desde que em conformidade com o respectivo 
plano de manejo e mediante prévia aprovação do órgão 
gestor da Unidade de Conservação; 
c)  proibido, pois, apesar de o Código Florestal 
excepcionalmente autorizar o uso de fogo na vegetação em 
certas hipóteses, a vedação é absoluta no que tange a 
Unidades de Conservação; 
d)  possível, desde que mediante prévia aprovação do chefe 
do Poder Executivo, no âmbito do ente federativo que criou 
a Unidade de Conservação; 
e)  possível, desde que mediante prévia extinção ou 
transformação da Unidade de Conservação, por lei ou 
decreto. 
 
43 
Sobre a política nacional de resíduos sólidos: 
a)  tem como princípios orientadores o da prevenção e o da 
reparação; 
b)  acordo setorial constitui espécie de contrato firmado 
entre os grandes geradores, as cooperativas e associações 
de catadores e catadoras; 
c)  a responsabilidade pelo ciclo de vida dos produtos atribui-
se aos fabricantes e importadores, isentando-se os 
consumidores; 
d)  o setor empresarial e a coletividade respondem pela 
efetividade das ações da política nacional de resíduos 
sólidos; 
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e)  a existência de plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos não exime o Município do licenciamento 
ambiental respectivo. 
 
44 
João praticou ato ilícito, causando severos danos ambientais 
no interior de determinada unidade de conservação de 
proteção integral federal. Não obstante ter ciência dos fatos, 
o órgão federal responsável pela fiscalização da área não 
tomou qualquer providência. 
  
O Ministério Público Federal, então, ajuizou ação civil pública 
contra o particular e o poder público federal, em 
litisconsórcio passivo, pleiteando que ambos fossem 
condenados a reparar os danos ao meio ambiente. 
  
Consoante jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no 
caso em tela, a responsabilidade civil ambiental é: 
a)  objetiva, de maneira que não é necessária a comprovação 
de terem agido João e o poder público com dolo ou culpa, 
bastando a comprovação do ato lícito ou ilícito que tenha 
causado dano ambiental no interior da unidade de 
conservação federal, com a demonstração do necessário 
nexo de causalidade, bem como subsidiária, não havendo 
que se falar em responsabilidade solidária; 
b)  objetiva para o particular João e subjetiva para o poder 
público, bem como subsidiária, de maneira que o poder 
público somente pode ser chamado a arcar com a obrigação 
de reparação dos danos ambientais se restar comprovado o 
exaurimento patrimonial ou insolvência de João, degradador 
original, direto ou material (devedor principal); 
c)  solidária, não havendo que se falar em execução 
subsidiária, que significa que ambos os réus devem ser 
chamados para reparar o dano ambiental o mais rápido 
possível, para reduzir os chamados danos ambientais 
residuais, mas o poder público, caso tenha qualquer despesa 
para a reparação do dano, deve acionar João, degradador 
original, direto ou material (devedor principal), em ação de 
regresso; 
d)  solidária e de execução subsidiária, que significa que o 
poder público integra o título executivo sob a condição de, 
como devedor-reserva, só ser convocado a quitar a dívida se 
João, degradador original, direto ou material (devedor 
principal), não o fizer, seja por total ou parcial exaurimento 
patrimonial ou insolvência, seja por impossibilidade ou 
incapacidade, inclusive técnica, de cumprimento da 
prestação judicialmente imposta, assegurado o direito de 
regresso; 
e)  objetiva para o particular João e subjetiva para o poder 
público, bem como solidária, pois o dever-poder de controle 
e fiscalização ambiental, além de inerente ao exercício do 
poder de polícia da União, provém diretamente do marco 
constitucional de garantia dos processos ecológicos 
essenciais, de maneira que a execução do futuro título 
judicial deve ser imediata em face de ambos os réus, de 
forma que a coletividade obtenha a reparação ambiental o 
mais rápido possível, para diminuir o tempo dos danos 
ambientais interinos. 
 
45 

Em janeiro de 2023, o Estado Alfa editou lei estadual 
ampliando os casos de ocupação antrópica em áreas de 
preservação permanente previstos na legislação federal 
vigente. Assim, a citada lei estadual passou a legitimar 
ocupações em solo urbano de APPs, fora das situações 
previstas em normas gerais editadas pela União. 
 
Consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal, tal 
legislação estadual é: 
a)  constitucional, pois compete à União, aos Estados e ao 
Distrito Federal legislar concorrentemente sobre 
conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos 
naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição; 
b)  constitucional, pois é competência comum da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios proteger o 
meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas 
formas, bem como preservar as florestas, a fauna e a flora; 
c)  inconstitucional, pois compete privativamente à União 
legislar sobre florestas, caça, pesca, fauna, conservação da 
natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção 
do meio ambiente e controle da poluição; 
d)  inconstitucional, pois, em tema de competência 
legislativa concorrente, em linha de princípio, admitir-se-ia 
que o Estado Alfa editasse norma mais protetiva ao meio 
ambiente, com fundamento em suas peculiaridades 
regionais e na preponderância de seu interesse, e não menos 
protetiva como o fez, em descompasso com o conjunto 
normativo elaborado pela União; 
e)  inconstitucional, pois, em tema de competência 
legislativa sobre espaços territoriais e seus componentes a 
serem especialmente protegidos em matéria ambiental, o 
Estado Alfa não poderia editar norma mais ou menos 
protetiva ao meio ambiente, ainda que com fundamento em 
suas peculiaridades regionais e na preponderância de seu 
interesse, sob pena de violação de competência da União. 
 
46 
O Estado Delta editou lei instituindo a Política Estadual de 
Desenvolvimento Sustentável da Pesca, objetivando 
promover o desenvolvimento sustentável da atividade 
pesqueira como forma de promoção de programas de 
inclusão social, de qualidade de vida das comunidades 
pesqueiras, de geração de trabalho e renda e de conservação 
da biodiversidade aquática para o usufruto desta e das 
gerações futuras. No referido diploma legislativo, consta 
norma que dispõe que é proibida a pesca mediante a 
utilização de toda e qualquer rede de arrasto tracionada por 
embarcações motorizadas, em todo o território do Estado 
Delta, incluindo as 12 milhas náuticas da faixa marítima da 
zona costeira do Estado. 
Inconformado com a nova política pública estadual ligada à 
pesca, a Associação de Pescadores Alfa ajuizou ação civil 
pública formulando uma série de pedidos e, para tal, 
requereu o reconhecimento da 
inconstitucionalidade incidenter tantum da norma acima 
citada, que determinou a vedação estadual à pesca de 
arrasto motorizado no mar territorial da zona costeira no 
Estado Delta. 
Atento à jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre 
o tema, o magistrado deve considerar tal norma: 
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a)  inconstitucional, por violação da ordem econômica, que 
é fundada na valorização do trabalho humano e na livre 
iniciativa e tem por fim assegurar a todos existência digna, 
conforme os ditames da justiça social; 
b)  inconstitucional, por ofender os valores sociais do 
trabalho e da livre iniciativa como fundamento da República 
Federativa do Brasil, que são considerados cláusula pétrea e, 
portanto, de observância obrigatória por toda legislação 
infraconstitucional; 
c)  inconstitucional, por afronta à competência prevista na 
Carta Magna do Congresso Nacional para legislar sobre bens 
de domínio da União, no caso, o mar territorial da zona 
costeira no Estado Delta; 
d)  constitucional, uma vez que compete à União, aos 
Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente 
sobre pesca, fauna, conservação da natureza, defesa dos 
recursos naturais e proteção do meio ambiente; 
e)  constitucional, porque a relação de dominialidade sobre 
os bens públicos coincide com o poder de dispor sobre o 
regime jurídico de tais bens e as competências legislativas 
decorrem, por implícita derivação, da titularidade sobre 
determinado bem público, no caso, a região costeira 
estadual que pertence ao Estado Delta. 
 
47 
A sociedade empresária Alfa realizava transporte de 
substância perigosa na costa brasileira, quando bateu na 
estrutura base de um farol, causando poluição no mar pelo 
lançamento da substância que transportava e de óleo em 
águas sob jurisdição nacional. O Ibama autuou a sociedade 
empresária Alfa por infração administrativa, aplicando-lhe a 
correlata sanção, por ter deixado de adotar medidas para 
conter, mitigar e minorar o dano ambiental após o acidente, 
com base na Lei nº 9.605/1998. Por sua vez, a Capitania dos 
Portos multou a sociedade empresária, por ter lançado ao 
mar substâncias proibidas pela legislação que rege a 
matéria, com fulcro na Lei nº 9.966/2000. 
  
Inconformada, a sociedade empresária Alfa ajuizou ação 
judicial pleiteando a nulidade de ambas as sanções, por 
ofensa ao princípio do non bis in idem. 
  
De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça e observando as leis acima citadas, o Juízo Federal 
deve julgar a pretensão: 
a)  improcedente, porque a competência da Capitania dos 
Portos não exclui, mas complementa, a legitimidade 
fiscalizatória e sancionadora do Ibama, e o fundamento 
fático-jurídico das sanções aplicadas é diverso; 
b)  parcialmente procedente, declarando a nulidade da 
última sanção administrativa aplicada, devendo eventual 
passivo ambiental ser objeto de composição ou ação judicial 
com base na responsabilidade civil ambiental; 
c)  parcialmente procedente, declarando a nulidade da 
sanção administrativa aplicada pela Capitania dos Portos, 
haja vista que, em nível federal, o órgão competente para 
proceder à imposição de penalidade por infração 
administrativa é o Ibama; 
d)  parcialmente procedente, declarando a nulidade da 
sanção administrativa aplicada pelo Ibama, haja vista que a 

Lei nº 9.966/2000 é expressa ao afirmar que a aplicação das 
penas previstas nesta lei, por serem mais gravosas, 
prevalecem sobre as sanções administrativas da Lei nº 
9.605/1998, sem prejuízo de eventual responsabilidade civil 
e criminal; 
e)  procedente, porque a responsabilidade administrativa 
ambiental tem natureza subjetiva, ao contrário da 
responsabilidade civil ambiental, que é objetiva, de maneira 
que ambas as sanções devem ser invalidadas, sendo 
instaurado um novo e único processo administrativo, com 
observância do contraditório e da ampla defesa. 
 
48 
O Ministério Público ajuizou ação civil pública em face da 
sociedade empresária Alfa, imputando-lhe a prática de dano 
ambiental consistente em extração mineral ilegal de 
substância conhecida como saibro, sem as licenças e 
autorizações legais necessárias. Assim, o Ministério Público 
formulou pedido de condenação da sociedade empresária 
Alfa em obrigação de fazer, consistente em elaboração e, 
após aprovação do órgão ambiental competente, execução 
de plano de recuperação de áreas degradadas (em relação 
aos danos passíveis de recuperação), bem como indenização 
pelos danos irreversíveis e lucros indevidamente auferidos 
pelo poluidor. 
  
Tendo em vista que, durante a instrução processual, o 
Ministério Público comprovou inequivocamente a autoria e 
materialidade de todos os danos descritos na inicial, a 
sociedade empresária ré, em alegações finais, pleiteou 
apenas que fossem descontadas da indenização as despesas 
que suportou referentes à atividade empresarial, assim 
entendidas como aquelas relativas aos custos operacionais, 
administrativos, custo de capital investido, depreciação dos 
equipamentos e Imposto de Renda sobre lucro líquido. 
  
De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a tese defensiva formulada nas alegações finais da 
sociedade empresária Alfa: 
a)  não merece prosperar, pois a indenização de dano 
ambiental se fundamenta na responsabilidade civil 
ambiental objetiva e o poluidor pagador deve ser 
responsabilizado pelos danos interinos provocados, mas não 
pelos danos ambientais residuais, sob pena de violação à 
proibição do bis in idem; 
b)  não merece prosperar, pois a indenização de dano 
ambiental deve abranger não apenas a totalidade, mas sim 
o dobro do valor dos danos causados, tendo em vista o 
caráter pedagógico-punitivo da sanção; 
c)  não merece prosperar, pois a indenização de dano 
ambiental deve abranger a totalidade dos danos causados, 
não sendo possível serem decotadas em seu cálculo 
despesas referentes à atividade empresarial; 
d)  merece prosperar, pois a indenização de dano ambiental 
deve abranger a totalidade dos danos causados somada aos 
lucros indevidamente auferidos pelo poluidor, sendo 
descontadas, ao final, as despesas referentes à atividade 
empresarial, sob pena de locupletamento ilícito; 
e)  merece prosperar, pois a indenização de dano ambiental 
deve abranger a totalidade dos danos causados, mas é 
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possível serem descontadas, ao final, as despesas referentes 
à atividade empresarial, nas hipóteses em que o poluidor 
pagador não contesta a autoria do dano ambiental, diante 
do fomento à boa-fé e à lealdade no processo ambiental. 
 
49 
De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, o direito de acesso à informação no Direito 
Ambiental brasileiro compreende, entre outros, o direito a 
requerer a produção de informação ambiental não 
disponível para a Administração Pública, que consiste na 
chamada transparência: 
a)  ativa, caso em que se presume a obrigação do Estado em 
favor da transparência ambiental, sendo ônus da 
Administração justificar seu descumprimento, com base no 
enquadramento da informação nas razões legais e taxativas 
de sigilo, sempre sujeita a controle judicial; 
b)  passiva, caso em que se presume a obrigação do Estado 
em favor da transparência ambiental, sendo ônus da 
Administração justificar seu descumprimento, com base na 
demonstração das razões administrativas adequadas para a 
opção de não publicar, sempre sujeita a controle judicial; 
c)  reativa, caso em que se presume a obrigação do Estado 
em favor da transparência ambiental, sendo ônus da 
Administração justificar seu descumprimento, com base na 
irrazoabilidade da pretensão de produção da informação 
inexistente, sempre sujeita a controle judicial; 
d)  ativa, caso em que há presunção relativa da obrigação do 
Estado em favor da transparência ambiental, sendo ônus do 
administrado demonstrar a relevância social ou ambiental 
de sua pretensão de produção da informação inexistente, 
sendo cabível recurso administrativo impróprio, sem 
prejuízo do controle judicial; 
e)  progressiva, caso em que há presunção relativa da 
obrigação do Estado em favor da transparência ambiental, 
sendo ônus do administrado demonstrar a relevância social 
ou ambiental de sua pretensão de produção da informação 
inexistente, sendo cabível recurso administrativo próprio, 
sem prejuízo do controle judicial. 
 
50 
O Estado Gama publicou lei proibindo aos órgãos ambientais 
de fiscalização e à polícia militar estadual, a destruição e a 
inutilização de bens particulares, produtos, subprodutos e 
instrumentos apreendidos nas operações e fiscalizações 
ambientais no âmbito do Estado Gama, e determinando que 
tais bens sejam vendidos. 
  
De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, a mencionada lei estadual é: 
a)  inconstitucional, haja vista que viola a competência da 
União para legislar sobre normas gerais de proteção ao meio 
ambiente e afronta a competência privativa da União para 
legislar sobre direito penal e processual penal; 
b)  inconstitucional, haja vista que viola a competência 
privativa da União para legislar sobre florestas, caça, pesca, 
fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos 
recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da 
poluição; 

c)  constitucional, haja vista que compete à União, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios legislar 
concorrentemente sobre proteção do meio ambiente, 
controle da poluição e responsabilidade por dano ao meio 
ambiente; 
d)  constitucional, haja vista que compete à União, aos 
Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente 
sobre proteção do meio ambiente, e a norma estadual é 
mais protetiva ao meio ambiente do que a norma editada 
pela União, com fundamento em suas peculiaridades 
regionais e na preponderância de seu interesse; 
e)  inconstitucional, haja vista que a lei estadual, ao impor a 
destinação a ser dada a produtos e instrumentos utilizados 
na prática infracional apreendidos em operações de 
fiscalização ambiental, usurpou a competência privativa dos 
Municípios para legislar sobre produtos ou instrumentos de 
crime, matéria de procedimento administrativo de interesse 
local. 
 
51 
O Supremo Tribunal Federal, em importante julgado sobre 
Direito Ambiental, analisou a constitucionalidade de 
dispositivos da Lei Complementar nº 140/2011, que fixa 
normas para cooperação entre a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios nas ações administrativas 
decorrentes do exercício da competência comum relativas à 
proteção das paisagens naturais notáveis, à proteção do 
meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de suas 
formas e à preservação das florestas, da fauna e da flora. 
  
De acordo com o Supremo Tribunal Federal: 
a)  é inconstitucional norma que prevê que, inexistindo 
órgão ambiental capacitado ou conselho de meio ambiente 
no Estado, a União deve desempenhar as ações 
administrativas estaduais até a sua criação; 
b)  é inconstitucional norma que prevê a delegação de 
atribuições de um ente federativo a outro ou delegação da 
execução de ações administrativas de um ente federativo a 
outro, respeitados os requisitos previstos na citada lei 
complementar; 
c)  é inconstitucional norma que prevê que, inexistindo 
órgão ambiental capacitado ou conselho de meio ambiente 
no Município, o Estado deve desempenhar as ações 
administrativas municipais até a sua criação; 
d)  deve ser objeto de interpretação conforme a Constituição 
da República de 1988 a norma que prevê como ação 
administrativa da União aprovar o manejo e a supressão de 
vegetação, de florestas e formações sucessoras em: (i) 
florestas públicas federais, terras devolutas federais ou 
unidades de conservação instituídas pela União, de maneira 
a serem incluídas as APAs; (ii) atividades ou 
empreendimentos licenciados ambientalmente pela União, 
de maneira a excluir aqueles meramente autorizados pela 
União, que devem ficar a cargo do Estado ou Distrito Federal; 
e)  deve ser objeto de interpretação conforme a Constituição 
da República de 1988 a norma que prevê que a renovação 
de licenças ambientais deve ser requerida com antecedência 
mínima de cento e vinte dias da expiração de seu prazo de 
validade, fixado na respectiva licença, ficando este 
automaticamente prorrogado até a manifestação definitiva 
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do órgão ambiental competente, de maneira que a omissão 
ou mora administrativa imotivada e desproporcional na 
manifestação definitiva sobre os pedidos de renovação de 
licenças ambientais instaura a competência supletiva dos 
demais entes federados nas ações administrativas de 
licenciamento e na autorização ambiental, como previsto no 
Art. 15 da citada lei complementar. 
 
52 
Proprietário de um terreno em área de encosta com alto 
grau de inclinação, situado em um morro de Niterói, decide 
fazer um loteamento para construir um conjunto de prédios 
com abertura de novas vias públicas entre os lotes. No 
entanto, não obtém autorização pelo órgão responsável. 
  
Considerando o exposto, a decisão do órgão responsável foi: 
a)  correta, já que deveria ser feito um desmembramento, 
com a subdivisão de gleba em lotes destinados à edificação, 
mas sem aproveitamento do sistema viário existente; 
b)  incorreta, já que o loteamento envolve a subdivisão de 
gleba em lotes destinados à edificação, com abertura de 
novas vias públicas de circulação, o que era proposto; 
c)  correta, já que o parcelamento do solo é vedado em 
terrenos onde as condições geológicas não aconselham a 
edificação, de modo que, sendo o terreno com determinado 
declive, pode ser negado o pedido; 
d)  incorreta, já que o desmembramento ocorre com o 
aproveitamento do sistema viário existente e sem abertura 
de novas vias e logradouros públicos, nem se houver o 
prolongamento, a modificação ou a ampliação dos já 
existentes; 
e)  correta, já que o parcelamento do solo não pode ocorrer 
em zona urbana, mas apenas em área de expansão urbana 
ou de urbanização específica, assim definidas pelo Plano 
Diretor ou aprovadas por lei municipal. 
 
53 
Consoante estabelece a atual redação da Lei nº 6.766/1979, 
que dispõe sobre o parcelamento do solo urbano, considera-
se empreendedor, para fins de parcelamento do solo 
urbano, o responsável pela implantação do parcelamento, o 
qual, além daqueles indicados em regulamento, poderá ser 
todos os indicados a seguir, EXCETO: 
a)  o proprietário do imóvel a ser parcelado; 
b)  o ente da administração pública direta ou indireta 
habilitado a promover a desapropriação com a finalidade de 
implantação de parcelamento habitacional ou de realização 
de regularização fundiária de interesse social, desde que 
tenha ocorrido a regular imissão na posse; 
c)  o compromissário comprador, cessionário ou promitente 
cessionário, ou o foreiro, desde que o proprietário expresse 
sua anuência em relação ao empreendimento e sub-rogue-
se nas obrigações do compromissário comprador, 
cessionário ou promitente cessionário, ou do foreiro, em 
caso de extinção do contrato; 
d)  a pessoa física ou jurídica contratada pelo proprietário do 
imóvel a ser parcelado ou pelo poder público para executar 
o parcelamento ou a regularização fundiária, em forma de 
parceria, sob regime de obrigação solidária, devendo o 

contrato ser averbado na matrícula do imóvel no 
competente Registro de Imóveis; 
e)  a associação de proprietários ou compradores que 
assuma a responsabilidade pela implantação do 
parcelamento, mas não a cooperativa habitacional ou 
associação de moradores, ainda que autorizada pelo titular 
do domínio. 
 
54 
Nicéia é locatária de um salão de beleza situado na Comarca 
de Valença, possuindo contrato escrito com o proprietário 
Agenor, que reside na Comarca de Volta Redonda. O 
contrato formalizado teve início em 31/01/2019 com 
término em 31/01/2024, tendo como fiador Roberto, e ainda 
sem cláusula de eleição de foro. Durante todo o período 
locatício, a locatária sempre usou o espaço explorando o 
mesmo serviço e pagava aluguel inicial de um mil e 
quinhentos reais, reajustado anualmente em seu curso pelo 
índice definido. Em maio de 2023, depois de incessantes 
tratativas com o locatário para fixar as bases para a 
repactuação contratual para novo período locatício, já que 
Nicéia pretende manter seu salão no mesmo lugar, a 
locatária finalmente resolveu propor ação renovatória de 
aluguel. 
  
Acerca da demanda, é correto afirmar que: 
a)  deve ser ajuizada em Volta Redonda, domicílio do réu, 
diante da inexistência de foro de eleição; 
b)  o valor da causa deverá corresponder a seis vezes o valor 
do aluguel que Nicéia pretende pagar; 
c)  como Roberto continuará desempenhando sua função de 
fiador, a inicial precisa indicá-lo, dispensando-se sua 
aceitação; 
d)  Nicéia, em maio de 2023, ainda não decaiu de seu direito 
à propositura da ação renovatória; 
e)  mesmo devendo IPTU do imóvel locado de sua contratual 
responsabilidade, poderá Nicéia provar o pagamento em 
trinta dias contados da distribuição da ação. 
 
55 
Hilda, médica veterinária, proprietária de um cão de raça 
pitbull, efetua a retirada parcial das orelhas do animal, para 
fins estéticos, no procedimento conhecido como 
conchectomia, vetado em resoluções do Conselho Federal 
de Medicina Veterinária. 
  
Diante do caso narrado, é correto afirmar que Hilda: 
a)  não cometeu crime, pois o fato é atípico; 
b)  cometeu o crime de dano; 
c)  cometeu o crime de maus-tratos a animal, em sua forma 
simples; 
d)  cometeu o crime de maus-tratos a animal, em sua forma 
qualificada; 
e)  não cometeu crime, pois agiu amparada em excludente 
de ilicitude. 
 
 
 
Direito Tributário e Financeiro 
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56 
No Brasil, pode-se falar na existência de uma “Constituição 
Orçamentária”, isto é, um conjunto de princípios e regras 
presentes em nossa atual Constituição Federal versando 
sobre os mais diversos aspectos do orçamento público. 
  
Acerca dessa temática, dentre as opções abaixo, a única que 
configura exceção às proibições constitucionais em matéria 
orçamentária é: 
a)  a concessão ou utilização de créditos ilimitados; 
b)  o início de programas ou projetos não incluídos na lei 
orçamentária anual; 
c)  a realização de despesas ou a assunção de obrigações 
diretas que excedam os créditos orçamentários ou 
adicionais; 
d)  a concessão de empréstimos, pelo Governo Federal e 
suas instituições financeiras, para pagamento de despesas 
com pessoal ativo, inativo e pensionista dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios; 
e)  a transposição de recursos de uma categoria de 
programação para outra, no âmbito das atividades de 
ciência, tecnologia e inovação, com o fim de viabilizar os 
resultados de projetos restritos a essas funções, mediante 
ato do Poder Executivo, sem prévia autorização legislativa. 
 
57 
O orçamento necessita de previsão anterior, até para que 
haja um planejamento da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios. Contudo, muitas vezes surgem despesas que 
não estavam computadas ou estavam insuficientemente 
dotadas na Lei de Orçamento. 
 
Essas são autorizadas por meio de: 
a)  créditos especiais, os destinados a reforço de dotação 
orçamentária; 
b)  créditos suplementares, os destinados a despesas para as 
quais não haja dotação orçamentária específica; 
c)  créditos adicionais, que podem ser especiais, 
suplementares ou extraordinários; 
d)  créditos extraordinários, os destinados a despesas para 
as quais não haja dotação orçamentária específica; 
e)  créditos adicionais que podem ser apenas os especiais e 
suplementares. 
 
58 
Realizada auditoria nas contas de determinado Município, 
com o objetivo de verificar a aplicação dos recursos públicos 
federais recebidos por meio do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar, verificou-se que a Prefeitura, no 
tocante à aquisição da merenda escolar, agiu da seguinte 
forma: os produtos adquiridos e já pagos ficavam em poder 
do fornecedor, a Prefeitura recebia um documento 
denominado "Carta de Crédito", que consistia em uma 
autorização para posterior recebimento do material do 
fornecedor. 
  
Com referência a tal procedimento, assinale a 
afirmativa correta. 

a)  Não há qualquer irregularidade, visto haver um 
documento firmado pelo fornecedor, concedendo ao Edil o 
direito de receber os produtos adquiridos. 
b)  Só haveria irregularidade se houvesse dolo do Prefeito e 
do fornecedor, para obter vantagem ilícita através do 
mecanismo idealizado para a compra das mercadorias. 
c)  Permitir que produtos adquiridos e pagos fiquem em 
poder do fornecedor caracteriza pagamento antecipado, o 
que é vedado pela Lei nº 4.320/1964. 
d)  O fornecedor poderia ficar com os produtos adquiridos 
pela Prefeitura, desde que na condição de depositário fiel, 
com os ônus desta posição legal. 
e)  A prática é admissível, sobretudo na hipótese de 
alimentos perecíveis, sendo uma forma de ter os produtos 
sempre frescos para atender o público-alvo da merenda 
escolar. 
 
59 
O imóvel urbano de João foi declarado como de utilidade 
pública, para fins de desapropriação, pelo Município Gama. 
Frustrada a possibilidade de acordo, pois as partes não 
chegaram a um valor comum para indenização, o Município 
ajuizou ação de desapropriação. 
  
Logo após sua distribuição, o magistrado observou que a 
petição inicial da ação expropriatória do Município não veio 
instruída com a estimativa do impacto orçamentário-
financeiro e não foi apresentada declaração a respeito da 
compatibilidade da despesa necessária ao pagamento da 
indenização ao disposto no plano plurianual, na lei de 
diretrizes orçamentárias e na lei orçamentária anual. 
  
No caso em tela, com base na Lei de Responsabilidade Fiscal 
e na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o 
magistrado deve: 
a)  extinguir o feito, com resolução do mérito, diante da não 
inclusão de requisitos essenciais e específicos da ação de 
desapropriação, em razão de mandamento legal cogente de 
ordem pública; 
b)  prosseguir com o feito, com a citação do réu, visto que, 
diante da natureza da ação, não há necessidade de inclusão 
das citadas estimativa do impacto orçamentário-financeiro e 
declaração a respeito da compatibilidade da despesa 
necessária ao pagamento da indenização; 
c)  determinar que o Município emende a petição inicial para 
apresentar as citadas estimativa do impacto orçamentário-
financeiro e declaração a respeito da compatibilidade da 
despesa necessária ao pagamento da indenização; 
d)  intimar o Município para emendar a petição inicial tão 
somente para apresentar a citada estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro, sendo desnecessária a 
mencionada declaração a respeito da compatibilidade da 
despesa necessária ao pagamento da indenização; 
e)  notificar preliminarmente o Tribunal de Contas do Estado, 
para se manifestar sobre as citadas estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro e declaração a respeito da 
compatibilidade da despesa necessária ao pagamento da 
indenização. 
 
60 
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O Brasil firmou tratado internacional com um país 
estrangeiro em 2022 prevendo a concessão de isenção de 
ICMS nas importações de determinado produto (com o 
compromisso de devida reciprocidade do Estado 
estrangeiro). O referido tratado foi assinado pelo presidente 
da República, depois aprovado por decreto legislativo no 
Congresso Nacional e, por fim, promulgado como Decreto 
federal. O Estado Alfa, contudo, ingressou com medida 
judicial alegando que a União estava prejudicando sua 
arrecadação interna de ICMS com tal isenção e que, além 
disso, estava a conceder benefício tributário de ICMS sem a 
devida deliberação prévia e autorização dos Estados e do 
Distrito Federal. 
  
Diante desse cenário e à luz do entendimento dos tribunais 
superiores, é correto afirmar que: 
a)  tal isenção pode ser concedida, uma vez que não 
configura desoneração dada pela União como pessoa 
jurídica de direito público interno, mas sim pela República 
Federativa do Brasil no âmbito de suas relações 
internacionais; 
b)  esta isenção se configura como heterônoma, embora seja 
expressamente permitida pela literalidade do texto 
constitucional como exceção às limitações constitucionais 
do poder de tributar da União; 
c)  a promulgação do tratado internacional sob a espécie 
normativa de Decreto federal viola a previsão constitucional 
de que benefícios fiscais de qualquer tipo necessitam ser 
veiculados por meio de lei específica do ente federado 
competente para concedê-los; 
d)  embora ausente o convênio autorizativo no âmbito do 
Conselho Nacional de Política Fazendária, essa concessão 
irregular poderia ser posteriormente sanada por novo 
convênio celebrado com voto de ao menos 2/3 dos Estados 
e do Distrito Federal no âmbito do referido Conselho; 
e)  especificamente em relação à concessão de benefícios 
fiscais de ICMS, não basta que haja lei ou tratado 
concedendo-os, sendo necessário, sob pena de 
inconstitucionalidade, convênio autorizativo celebrado por 
voto da unanimidade dos Estados e do Distrito Federal no 
âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária. 
 
61 
Arthur, morador de determinada cidade no Paraná, tem 
dívidas com o Município do IPTU do imóvel de sua 
propriedade no valor de R$ 10.000,00 desde 2020, de taxa 
de coleta de lixo no valor de R$ 2.400,00 desde 2021, além 
do imóvel de seu filho, Everton, de 16 anos, que também 
tem dívidas de IPTU desde 2019 no valor de R$ 6.200,00. 
Havendo a possibilidade de pagamento de algumas dessas 
dívidas, a ordem a ser seguida será: 
a)  IPTU do imóvel próprio, IPTU do imóvel do filho e taxa de 
coleta de lixo em razão da ordem decrescente dos 
montantes e pela prioridade dos impostos em relação às 
taxas; 
b)  IPTU do imóvel do filho, IPTU do imóvel próprio e taxa de 
coleta de lixo pela ordem crescente dos prazos de prescrição 
e pela prioridade dos impostos em relação às taxas; 

c)  taxa de coleta de lixo, IPTU do imóvel do filho e IPTU do 
imóvel próprio pela ordem crescente dos montantes e pela 
prioridade dos impostos em relação às taxas; 
d)  IPTU do imóvel próprio, taxa de coleta de lixo e IPTU do 
imóvel do filho pela prioridade aos débitos por obrigação 
própria e depois como responsável tributário, inexistindo 
prioridade entre taxas e impostos; 
e)  taxa de coleta de lixo, IPTU do imóvel próprio e IPTU do 
imóvel do filho pela prioridade aos débitos por obrigação 
própria e depois como responsável tributário e das taxas em 
relação aos impostos. 
 
62 
Uma hipotética Lei federal ordinária nº XXX, publicada em 
10/02/2019, determinou que prescreveria em três anos a 
ação anulatória da decisão administrativa que denegasse a 
restituição do indébito tributário, e que os efeitos dessa lei 
se produziriam imediatamente na data de sua publicação. 
João, após o trâmite do processo administrativo tributário 
em que requeria restituição de imposto de renda do ano-
base de 2019, teve decisão administrativa negando a 
restituição, a ele notificada em 10/03/2021. Contudo, 
somente em 10/06/2023 procurou um advogado para 
ingressar com a referida ação anulatória desta decisão 
administrativa. 
  
Diante desse cenário, é correto afirmar que: 
a)  o prazo prescricional tributário para a propositura de tal 
ação anulatória é de cinco anos, o qual não poderia ter sido 
alterado por mera lei ordinária; 
b)  quando procurou o advogado, tal ação anulatória já teria 
sido alcançada pela prescrição, pois seu prazo é de dois anos, 
não podendo ser alterado por mera lei ordinária; 
c)  o prazo prescricional quinquenal, no caso, conta-se de 
01/01/2021, primeiro dia do exercício seguinte àquele em 
que foi entregue a declaração de imposto de renda do ano-
base de 2019; 
d)  por se tratar de restituição do indébito tributário quanto 
a imposto de renda, é possível que tal lei alterasse o prazo 
quinquenal da prescrição tributária aplicável à prescrição da 
cobrança de tributos federais; 
e)  em razão do princípio da anterioridade tributária, como 
esta lei diminuiu o prazo prescricional previsto no Código 
Tributário Nacional, não poderia ter efeitos imediatos, 
devendo aguardar o exercício financeiro seguinte. 
 
63 
A empresa X, sediada em Ponta Grossa, foi contratada pela 
Prefeitura de Paranaguá para a conservação de vias e 
logradouros públicos e também para corte e poda de 
árvores. Quanto a apenas este contrato, o imposto que irá 
incidir e o(s) ente(s) federativo(s) para o(s) qual(is) 
será(serão) devido(s), respectivamente, são: 
a)  Imposto de Serviços de Qualquer Natureza para Ponta 
Grossa em relação ao corte e poda de árvores, e para 
Paranaguá, quanto à conservação de vias e logradouros 
públicos; 
b)  Imposto de Serviços de Qualquer Natureza para Ponta 
Grossa em relação ao corte e poda de árvores e à 
conservação de vias e logradouros públicos; 
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c)  Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de 
Serviços para o Estado do Paraná; 
d)  Imposto de Serviços de Qualquer Natureza para 
Paranaguá em relação ao corte e poda de árvores e à 
conservação de vias e logradouros públicos; 
e)  Imposto de Serviços de Qualquer Natureza para 
Paranaguá em relação ao corte e poda de árvores, e para 
Ponta Grossa, quanto à conservação de vias e logradouros 
públicos. 
 
64 
A empresa Lunares Participações Ltda. foi constituída tendo 
como objeto social a participação societária em outras 
empresas e capital social de R$ 50 mil. Seus dois sócios, cada 
um detentor de 50% das cotas, integralizaram o capital da 
seguinte forma: Alberto integralizou um apartamento no 
valor de R$ 55 mil e R$ 5 mil em dinheiro e Antônio 
integralizou três lojas no valor de R$ 50 mil. 
A respeito da operação celebrada, é correto afirmar que: 
a)  sobre o valor do capital social a ser integralizado em 
dinheiro incide ITD e sobre o valor a ser integralizado em 
imóveis incide ITBI; 
b)  há imunidade sobre o valor do capital social a ser 
subscrito integralizado em dinheiro e incide ITBI sobre o 
valor a ser integralizado em imóveis; 
c)  considerando que os recursos foram empregados para 
integralização do capital social, há que se reconhecer a 
incidência de imunidade; 
d)  sobre os bens e valores destinados à integralização do 
capital social a ser subscrito incide ITD; 
e)  há imunidade até o limite do valor do capital social, 
incidindo ITBI sobre o valor dos imóveis que superar o valor 
do capital a ser subscrito. 
 
65  
A repartição de receitas tributárias “corresponde a um 
conjunto de transferências financeiras entre as unidades da 
federação, originárias do que estas arrecadam a título de 
tributos, por força das normas constitucionais que 
determinam a repartição das receitas tributárias [...] a fim de 
se estabelecer um maior equilíbrio financeiro entre as 
unidades da federação e garantir as suas respectivas 
autonomias política, administrativa e financeira” 
  

(ABRAHAM, Marcus. Curso de direito tributário brasileiro, 
2023). 

  
Acerca desse relevante instituto constitucionalmente 
previsto, é correto afirmar que: 
a)  a União entregará, do produto da arrecadação da Cide-
Combustíveis, 50% para os Estados e o Distrito Federal; 
b)  pertencem aos Estados e ao Distrito Federal 40% do 
produto da arrecadação do imposto que a União instituir no 
exercício de sua competência residual; 
c)  pertencem aos Municípios 50% do produto da 
arrecadação do imposto do Estado sobre operações relativas 
à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços 
de transporte interestadual e intermunicipal e de 
comunicação; 

d)  pertence às empresas públicas que atuam em regime de 
monopólio a integralidade do produto da arrecadação do 
imposto da União sobre renda e proventos de qualquer 
natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a 
qualquer título, por elas; 
e)  a União também entregará, do produto da arrecadação 
dos impostos sobre renda e proventos de qualquer natureza 
e sobre produtos industrializados, 3% ao Fundo de 
Participação dos Municípios, em três parcelas de 1% cada, a 
serem pagas no primeiro decêndio dos meses de julho, 
setembro e dezembro de cada ano. 
 
66 
As imunidades tributárias estabelecidas na Constituição 
Federal de 1988 representam uma forma de estimular 
atividades e atos que são reputados pelo constituinte como 
de grande relevância para a sociedade brasileira. 
  
Acerca da visão dos tribunais superiores sobre as 
imunidades, é correto afirmar que: 
a)  a imunidade tributária subjetiva aplica-se a seus 
beneficiários tanto na posição de contribuinte de direito 
como na de contribuinte de fato; 
b)  a imunidade de ICMS relativa às mercadorias destinadas 
à exportação se estende à comercialização de embalagens 
fabricadas para produtos destinados à exportação; 
c)  as imunidades de contribuições sociais e de intervenção 
no domínio econômico sobre as receitas decorrentes de 
exportação não são aplicáveis às empresas optantes pelo 
Simples Nacional; 
d)  a imunidade tributária recíproca reconhecida à Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) alcança o Imposto 
sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) 
incidente sobre imóveis por ela locados, afetados ao serviço 
postal; 
e)  o certificado de entidade beneficente de assistência 
social, no prazo de sua validade, possui natureza meramente 
declaratória para fins tributários, retroagindo seus efeitos à 
data em que demonstrado o cumprimento dos requisitos 
estabelecidos por lei complementar para a fruição da 
imunidade. 
 
67 
Vestuário Beleza Ltda., atuante no comércio varejista de 
peças de vestuário, por uma série de erros contábeis (sem 
dolo, fraude ou simulação), declarou a menor e pagou a 
menor o ICMS devido sobre suas vendas a consumidores 
finais quanto a fatos geradores ocorridos entre janeiro de 
2019 e dezembro de 2020. 
  
A partir de janeiro de 2021, já em crise financeira, embora 
tenha detectado o erro contábil e o corrigido, passando a 
declarar corretamente, começou a não ter mais recursos 
para pagar tal ICMS adequadamente declarado. 
  
Diante desse cenário e também à luz do entendimento dos 
tribunais superiores, é correto afirmar que: 
a)  quanto a tais tributos declarados a menor e pagos a 
menor, o prazo decadencial quinquenal para o lançamento 
de ofício suplementar é contado do primeiro dia do exercício 
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seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido 
efetuado; 
b)  quanto a tais tributos declarados a menor e pagos a 
menor, o prazo decadencial quinquenal para o lançamento 
de ofício suplementar é contado da data da entrega da 
declaração; 
c)  quanto a tais tributos declarados a menor e pagos a 
menor, o prazo prescricional quinquenal para o lançamento 
de ofício suplementar é contado da ocorrência do fato 
gerador de cada obrigação tributária; 
d)  quanto aos tributos devidamente declarados a partir de 
janeiro de 2021 mas não pagos, o marco inicial para 
contagem do prazo prescricional quinquenal para sua 
cobrança judicial é o dia seguinte à data estipulada para o 
vencimento da cobrança do tributo; 
e)  quanto aos tributos devidamente declarados a partir de 
janeiro de 2021 mas não pagos, o marco inicial para 
contagem do prazo decadencial quinquenal para sua 
cobrança judicial é o dia seguinte à data estipulada para o 
vencimento da cobrança do tributo. 
 
68 
O Estado X, visando incentivar a instalação de indústrias de 
beneficiamento de produtos cárneos em seu território, 
aprova lei estadual concedendo crédito presumido de ICMS 
correspondente a 6% do valor da operação. A indústria 
Carnes Saudáveis S/A se instala no território do Estado X, 
mas seu principal parceiro comercial é o Supermercado 
Vende Bem, que se situa no Estado Y e adquire seus produtos 
para venda a consumidor final. 
Considerando que a alíquota interestadual de ICMS é de 12% 
e que, no Estado Y, a alíquota de ICMS é de 19%, com base 
na legislação de ICMS e no entendimento dos Tribunais 
Superiores, é correto afirmar que: 
a)  havendo autorização pelo Confaz, o benefício concedido 
pelo Estado X é válido, contudo, considerando que não 
houve efetivo recolhimento, à luz do princípio da não 
cumulatividade, poderá o Estado Y cobrar 13% do 
Supermercado Vende Bem; 
b)  mesmo havendo autorização pelo Confaz, o benefício 
concedido pelo Estado X viola o princípio constitucional da 
não cumulatividade, podendo o Estado Y realizar o estorno 
proporcional dos créditos e cobrar 6% da indústria Carnes 
Saudáveis S/A, de forma a minimizar os efeitos da guerra 
fiscal; 
c)  lei do Estado Y que não admita o crédito presumido 
instituído por lei do Estado X sem autorização pelo Confaz é 
inconstitucional por não caber a ente da federação se 
imiscuir em papel do Poder Judiciário, a quem compete o 
controle de constitucionalidade; 
d)  é constitucional lei do Estado Y que zele pela harmonia 
do pacto federativo e determine o estorno proporcional do 
crédito de ICMS concedido pelo Estado X em operação 
precedente quando não houver autorização do benefício 
pelo Confaz; 
e)  o Supermercado Vende Bem não poderá ter seus créditos 
de ICMS glosados pelo Estado Y, caso o benefício tenha sido 
instituído sem autorização pelo Confaz, pelo fato de a 
exigência de que ele se responsabilize por benefícios de seu 
fornecedor afrontar a segurança jurídica. 

 
69 
Em 2023, projeto de lei ordinária do Estado Alfa, de iniciativa 
parlamentar, pretende conceder isenção de ICMS na venda 
de próteses em favor de pessoas que sofreram amputações 
já a partir deste ano. O projeto foi aprovado por votação em 
Plenário da Assembleia Legislativa. Após a conclusão da 
votação do texto definitivo, foi elaborada, pela Comissão de 
Orçamento, Finanças e Tributação, estimativa de impacto 
orçamentário e financeiro da renúncia de receita quanto ao 
ano de 2023 e aos dois seguintes, atendendo-se ao disposto 
na lei de diretrizes orçamentárias e com previsão de medidas 
de compensação por meio do aumento de receita, 
proveniente da elevação de alíquota de tributo. O projeto de 
lei aprovado pela Assembleia Legislativa, junto com a 
estimativa de impacto, foi enviado ao governador, que o 
sancionou. 
  
Diante desse cenário e também à luz do entendimento dos 
tribunais superiores, é correto afirmar que: 
a)  houve violação à iniciativa privativa do chefe do Executivo 
na propositura de tal projeto de lei, por configurar renúncia 
de receita em matéria tributária apta a afetar as contas 
públicas; 
b)  a inserção da estimativa de impacto orçamentário e 
financeiro após a conclusão da votação do texto definitivo 
do projeto de lei viola exigência constitucional; 
c)  por se tratar de hipótese de isenção tributária voltada à 
promoção de direitos de pessoas com deficiência, dispensa-
se a autorização prévia no Confaz; 
d)  a medida de compensação por meio do aumento de 
receita, proveniente da elevação de alíquota de tributo, deve 
vigorar ao menos nos anos de 2023 e 2024; 
e)  as isenções de ICMS, por expressa previsão 
constitucional, devem ser concedidas mediante lei 
complementar. 
 
70 
José, como forma de obter empréstimo junto ao Banco X 
S/A, deu em hipoteca ao referido banco o único imóvel de 
sua propriedade, em que residia, no Município Alfa. 
Contudo, ao ser lavrada a escritura pública de hipoteca 
perante o tabelião Mateus no Município Beta, sede do 
banco, não foi recolhido o ITBI pela constituição do direito 
real de hipoteca sobre o imóvel. Em razão disso, o Município 
Alfa realizou lançamento de ofício contra José, cobrando-lhe 
o ITBI que entendia devido. 
  
Diante desse cenário, é correto afirmar que: 
a)  por se tratar de uma dívida tributária incidente sobre o 
próprio imóvel, José não poderá opor ao Fisco a 
impenhorabilidade do bem de família; 
b)  a lavratura dessa escritura de hipoteca pelo tabelião 
Mateus, sem que exigisse a comprovação do recolhimento 
do ITBI, pode acarretar sua responsabilização tributária; 
c)  nos termos do Código Tributário Nacional, o contribuinte 
do ITBI, em relação àquele ato, seria o Banco X S/A, em favor 
de quem a hipoteca está sendo constituída; 
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d)  o Município Beta, onde foi lavrada a escritura pública de 
constituição da hipoteca, que poderia realizar tal 
lançamento de ofício; 
e)  não é devida a incidência de ITBI na constituição do 
direito real de hipoteca. 
 
 
 
Direito Processual Civil 
 
71 
Diante do falecimento do servidor público José, Maria, após 
o indeferimento de seu pleito administrativo, ajuizou, 
perante o órgão judicial dotado de competência fazendária, 
ação de procedimento comum em face da autarquia 
previdenciária, postulando a sua condenação a lhe pagar a 
pensão por morte. Como fundamentos de seu pedido, Maria 
alegou ter convivido com José por mais de vinte anos, 
havendo sido a sua única dependente financeira. 
  
Regularmente citada, a autarquia demandada ofertou peça 
de contestação, na qual negou os fatos alegados na exordial. 
  
Antes da prolação da decisão declaratória de saneamento do 
feito, Maria intentou demanda, perante o juízo de família, 
pleiteando o reconhecimento de seu vínculo com José. 
  
É correto afirmar, nesse cenário, que: 
a)  o vínculo jurídico alegado por Maria, em relação a José, 
constitui uma questão preliminar a ser decidida pelo juízo 
fazendário; 
b)  ao se constatar a existência do processo em curso no juízo 
de família, o feito instaurado perante o juízo fazendário 
deverá ser extinto sem resolução do mérito; 
c)  ambos os feitos deverão ser reunidos para 
processamento e julgamento simultâneos, sendo o prevento 
o juízo fazendário, no qual ocorreu a primeira distribuição; 
d)  a hipótese será de suspensão do processo instaurado 
perante o juízo fazendário, no aguardo do desfecho do feito 
que tramita no juízo de família; 
e)  caso o juízo fazendário profira sentença em que decida 
expressamente a questão relativa ao vínculo entre Maria e 
José, tal matéria, preclusas as vias impugnativas, ficará 
abrangida pelos limites objetivos da coisa julgada material. 
 
72 
Ajuizada em face da Fazenda Pública demanda envolvendo 
direito que admite autocomposição, e não sendo o caso de 
indeferimento da petição inicial ou de improcedência liminar 
do pedido, o juiz da causa determinou a citação da pessoa 
jurídica de direito público e designou audiência de 
conciliação, por entender que era possível a resolução do 
conflito por autocomposição. 
  
Nesse quadro, é correto afirmar que o juiz da causa atuou: 
a)  equivocadamente, uma vez que deveria ter determinado 
a citação do réu para apresentar resposta; 
b)  equivocadamente, uma vez que a Fazenda Pública 
deveria ter sido citada para informar se desejava ou não 
participar da audiência; 

c)  corretamente, uma vez que a audiência de conciliação 
deve ser designada independentemente de se admitir ou 
não autocomposição; 
d)  corretamente, uma vez que, em relação à Fazenda 
Pública, é obrigatória a designação da audiência de 
conciliação; 
e)  corretamente, uma vez que a Fazenda Pública pode 
resolver o conflito por autocomposição. 
 
73 
Candidato em concurso público para provimento no cargo 
de guarda municipal ajuizou ação de procedimento comum, 
pleiteando a declaração de nulidade do ato que o eliminou 
do certame, de modo a lhe assegurar a participação em suas 
fases subsequentes. 
  
Como causa de pedir, alegou o demandante que, ao 
contrário do que havia concluído a Administração Pública, 
reunia as condições físicas exigidas pelo edital para 
desempenhar as atribuições inerentes ao cargo almejado. 
  
Distribuída a petição inicial e citada a Fazenda Pública, esta 
ofertou peça contestatória, sustentando a validade do ato 
administrativo questionado. 
  
Na sequência, veio aos autos a notícia, devidamente 
comprovada por documentação idônea, do falecimento do 
autor. A sua certidão de óbito também dava conta de que 
deixou viúva e dois filhos menores, inexistindo bens a serem 
inventariados. 
  
Nesse quadro, é correto afirmar que: 
a)  a resolução do mérito pressupõe que se efetive a 
sucessão processual em relação ao espólio do autor 
primitivo; 
b)  a resolução do mérito pressupõe que se efetive a 
sucessão processual em relação aos herdeiros do autor 
primitivo; 
c)  a resolução do mérito pressupõe que se efetive a 
substituição processual em relação aos herdeiros do autor 
primitivo; 
d)  a hipótese será de prolação de sentença definitiva, com a 
rejeição do pedido; 
e)  a hipótese será de prolação de sentença terminativa, com 
a extinção do feito sem resolução do mérito. 
 
74 
Constatando-se que tramitavam diversas execuções de 
obrigação de pagar quantia certa contra um mesmo 
devedor, em juízos distintos, foi estabelecida a concentração 
dos atos executórios em um único órgão judicial, a fim de 
evitar a repetição desnecessária de atos de penhora, 
avaliação e expropriação de bens. 
  
Nesse contexto, é correto afirmar que 
a)  não é possível tal prática, pois os atos concertados entre 
os juízos cooperantes somente se aplicam na fase cognitiva 
do procedimento comum. 
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b)  tal conduta viola o princípio da perpetuação da jurisdição, 
uma vez que o juízo já está prevento pela distribuição da 
petição inicial. 
c)  é possível tal conduta, desde que haja reunião ou 
apensamento dos referidos processos no juízo prevento. 
d)  não é possível tal conduta, pois as partes poderiam se 
utilizar da prova emprestada no processo, sem modificação 
da competência. 
e)  é possível tal prática, pois os atos concertados entre os 
juízos cooperantes poderão incidir para a execução de 
decisão judicial. 
 
75 
Ajuizado mandado de segurança para impugnar 
determinado ato administrativo, o juiz da causa, após a vinda 
das informações da autoridade impetrada, da peça 
impugnativa da pessoa jurídica de direito público e da 
manifestação conclusiva do Ministério Público, proferiu 
sentença em que denegava a ordem vindicada. A sentença 
estribou-se no fundamento de que o ato estatal questionado 
era válido e não havia violado o direito subjetivo afirmado 
pelo impetrante. 
  
Pouco tempo depois de transitar em julgado a sentença 
denegatória da segurança, o mesmo autor intentou nova 
demanda, já então pelo procedimento comum, em que 
formulou o mesmo pedido e invocou a mesma causa 
petendi. 
  
Concluída a fase instrutória, o juiz da nova causa julgou 
procedente o pedido, em sentença que seria alvo de recurso 
de apelação manejado pela pessoa jurídica de direito 
público. 
  
Distribuído o apelo a um órgão fracionário do tribunal, o 
desembargador a quem coube a sua relatoria proferiu, de 
imediato, decisão por meio da qual negava provimento ao 
recurso estatal. Contra esse pronunciamento monocrático 
não houve a interposição de qualquer recurso, operando-se 
o trânsito em julgado. 
  
Transcorrido o lapso temporal de dois meses desde então, a 
Fazenda Pública, entendendo que a decisão final que veio a 
lume no segundo processo ofendeu a coisa julgada formada 
no primeiro, pretende impugná-la. 
  
Nesse contexto, é correto afirmar que a ação rescisória: 
a)  não é via processual adequada, já que não houve o 
esgotamento de todos os recursos cabíveis no feito de 
procedimento comum; 
b)  não é via processual adequada, já que o seu escopo não 
é o questionamento da justiça da decisão impugnada; 
c)  é em tese via processual adequada, podendo a Fazenda 
Pública requerer a concessão de tutela provisória voltada 
para a suspensão da eficácia da decisão impugnada; 
d)  é em tese via processual adequada, devendo ser 
formulados, na petição inicial, o pedido de rescisão e o de 
rejulgamento da causa originária; 
e)  é em tese via processual adequada, mas o pedido deve 
ser rejeitado, por não ter havido ofensa à coisa julgada. 

 
76 
Havendo efetiva repetição de processos sobre uma mesma 
questão de direito, com decisões antagônicas a seu respeito, 
o juiz de primeiro grau suscitou, perante o tribunal, a 
instauração do incidente de resolução de demandas 
repetitivas, uma vez que tramitava, na segunda instância, 
causa pendente de julgamento sobre o mesmo tema. 
  
Também já tramitava no Superior Tribunal de Justiça, 
recurso especial repetitivo versando sobre a mesma 
matéria, o qual já havia sido afetado para fins de definição 
da tese sobre a referida questão. 
  
Nesse cenário, é correto afirmar que o mencionado 
incidente: 
a)  não será admitido, pois já afetado recurso especial 
repetitivo representativo da controvérsia; 
b)  não será admitido, pois cabe à parte requerer a 
instauração do referido incidente de resolução de demandas 
repetitivas; 
c)  será admitido como incidente de assunção de 
competência, uma vez que é admissível a fungibilidade entre 
os incidentes; 
d)  será admitido, pois ainda não há incidente de resolução 
de demandas repetitivas afetado no tribunal superior; 
e)  será admitido, uma vez que ainda não há decisão final do 
recurso especial repetitivo representativo da controvérsia. 
 
77 
Transcorrido lapso temporal superior a cinco anos, a partir 
do trânsito em julgado da última decisão proferida em sede 
de reclamação, a qual culminou com a rejeição do pedido, 
atentou o autor para a existência de novas provas que, se 
fossem apresentadas no processo primitivo, alterariam a 
sorte daquela lide. 
  
Desse modo, o autor ajuizou uma nova reclamação, 
pleiteando o rejulgamento da causa originária com base nas 
novas provas obtidas. 
  
Agirá corretamente o juiz da causa se: 
a)  receber a petição inicial da reclamação, determinando a 
citação da parte ré; 
b)  determinar o desarquivamento da reclamação originária; 
c)  indeferir a petição inicial da reclamação, devido ao óbice 
da coisa julgada; 
d)  receber a petição inicial da segunda reclamação como 
ação rescisória; 
e)  receber a petição inicial da segunda reclamação 
como querela nullitatis. 
 
78 
O juiz de primeiro grau, no curso do cumprimento de uma 
sentença condenatória transitada em julgado, tomou 
conhecimento da propositura de uma ação rescisória tendo 
por objeto o mesmo título judicial. Antes mesmo que a 
petição inicial da ação impugnativa autônoma fosse 
despachada, o magistrado de primeira instância determinou 
a suspensão do processamento da fase executiva. 
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Nesse cenário, é correto afirmar que a decisão de suspensão 
é impugnável por 
a)  reclamação. 
b)  recurso especial. 
c)  agravo interno. 
d)  ação rescisória. 
e)  apelação. 
 
79 
Caio intentou demanda em face de determinado Município, 
pleiteando a sua condenação a lhe pagar quantia 
correspondente a novecentos salários mínimos. 
  
Ofertada a peça contestatória e produzidas as provas 
requeridas por ambas as partes, o juiz da causa, invocando 
entendimento firmado em sede de incidente de assunção de 
competência, proferiu sentença em que condenava o ente 
federativo a pagar a Caio verba equivalente a seiscentos 
salários mínimos. 
  
Depois de transcorridos dezessete dias úteis de sua regular 
intimação do ato decisório, Caio interpôs recurso de 
apelação, postulando a reforma parcial da sentença para que 
se majorasse a verba condenatória para o patamar pleiteado 
em sua petição inicial. 
  
Intimado para responder ao apelo do autor, o ente político 
municipal ofertou, vinte e cinco dias depois de sua regular 
intimação, contrarrazões recursais, além de protocolizar, no 
mesmo dia, apelação adesiva, na qual pugnou pela reforma 
integral da sentença, a fim de que se julgasse improcedente 
o pleito autoral. 
  
É correto afirmar, nesse contexto, que: 
a)  nenhum recurso de apelação deve ser conhecido; 
b)  ambos os recursos de apelação devem ser conhecidos; 
c)  o recurso de apelação de Caio deve ser conhecido, mas 
não o do Município; 
d)  o recurso de apelação do Município deve ser conhecido, 
mas não o de Caio; 
e)  independentemente da tempestividade, ou não, dos 
recursos de apelação, o feito deve ser remetido ao órgão ad 
quem por força do duplo grau de jurisdição obrigatório. 
 
80 
A empresa X, irresignada com o ato administrativo que a 
desclassificou em um procedimento de licitação, ajuizou 
mandado de segurança para impugná-lo, além de se insurgir 
contra a validade do ato de adjudicação do objeto do 
certame em favor da empresa Y, que se sagrara vitoriosa. 
  
Em sua petição inicial, a empresa X requereu a notificação da 
autoridade impetrada para prestar informações, a 
cientificação da pessoa jurídica de direito público e, 
também, a citação da empresa Y. 
  
Ao tomar contato com a petição inicial, o juiz da causa, 
embora tenha procedido ao juízo positivo de admissibilidade 
da ação, determinou a exclusão da empresa Y do feito, por 

entender que esta não poderia integrar o polo passivo da 
ação mandamental. 
  
Inconformada, a empresa X interpôs agravo de instrumento, 
visando à reforma da decisão, a fim de que a empresa Y 
figurasse no polo passivo da relação processual. 
  
Nesse quadro, é correto afirmar que o agravo de 
instrumento: 
a)  não deve ser conhecido, já que são irrecorríveis as 
decisões interlocutórias proferidas em sede de mandado de 
segurança; 
b)  não deve ser conhecido, já que é via recursal incabível 
para impugnar a decisão interlocutória proferida; 
c)  deve ser conhecido, mas desprovido, já que pessoa 
jurídica não integrante da Administração Pública não pode 
figurar no polo passivo do mandado de segurança; 
d)  deve ser conhecido e provido, já que, no tocante à 
empresa Y, ficou configurado um litisconsórcio passivo 
facultativo; 
e)  deve ser conhecido e provido, já que, no tocante à 
empresa Y, ficou configurado um litisconsórcio passivo 
necessário. 
 
 
Direito Trabalho e Processual do Trabalho 
 
81 
“O sentido da palavra fonte relaciona-se com aquilo que 
origina ou produz. No plano jurídico, o estudo das fontes 
consiste em saber donde vem o Direito e donde dimana a 
juridicidade das normas” (MATA-MACHADO, Edgar de Godoi 
da - Elementos de Teoria Geral do Direito - Belo Horizonte: 
Ed. Vega, 1976, p. 213). 
  
Ao examinar a estrutura de fontes formais e materiais do 
Direito, incluídas as fontes do Direito do Trabalho, no 
sistema jurídico brasileiro, considerando a relação entre 
direito objetivo e direito subjetivo, e a estrutura do processo 
legislativo, é correto afirmar que: 
a)  os debates políticos, discussões sociais, manifestações 
públicas da sociedade civil e outras expressões de conteúdo 
ideológico dos entes sociais constituem as fontes formais do 
Direito; 
b)  a jurisprudência não constitui fonte formal do Direito, 
caracterizando-se apenas como fonte material, pois as teses 
jurídicas dela decorrentes têm apenas efeito persuasivo, e 
não coercitivo; 
c)  o fenômeno da integração jurídica (preenchimento de 
lacunas no ordenamento jurídico/omissão da lei) não é 
admitido no direito positivo brasileiro, tanto como regra 
geral para qualquer área do Direito quanto como regra 
especial para o Direito do Trabalho; 
d)  as Emendas à Constituição da República de 1988 devem 
ser propostas por iniciativa de dois terços, no mínimo, dos 
membros da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal, 
pelo presidente da República, ou por dois terços das 
Assembleias Legislativas das unidades da Federação, 
manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de 
seus membros; 
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e)  a Constituição da República de 1988, as Leis 
Complementares, as Leis Ordinárias, as Medidas Provisórias, 
as Leis Delegadas, os Decretos Regulamentares do Poder 
Executivo e as Súmulas Vinculantes do Supremo Tribunal 
Federal são considerados fontes formais do Direito, por 
terem sua positividade relacionada com o poder legiferante 
do Estado. 
 
82 
Considerando as normas relativas ao contrato de 
aprendizagem, é correto afirmar que: 
a)  em qualquer hipótese, o contrato de aprendizagem não 
poderá ser estipulado por mais de dois anos; 
b)  a duração do trabalho do aprendiz não excederá cinco 
horas diárias, sendo vedadas a prorrogação e a 
compensação de jornada; 
c)  a validade do contrato de aprendizagem prescinde de 
anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social, 
devendo ser provada a matrícula e frequência do aprendiz 
na escola, caso não haja concluído o ensino médio, e de 
inscrição em programa de aprendizagem desenvolvido sob 
orientação de entidade qualificada em formação técnico-
profissional metódica; 
d)  é considerada causa para a extinção do contrato de 
aprendizagem o desempenho insuficiente ou inadaptação 
do aprendiz, salvo para o aprendiz com deficiência quando 
desprovido de recursos de acessibilidade, de tecnologias 
assistivas e de apoio necessário ao desempenho de suas 
atividades; 
e)  contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho 
especial, ajustado por escrito, por prazo determinado ou 
indeterminado, em que o empregador se compromete a 
assegurar, ao maior de 14 e menor de 24 anos inscrito em 
programa de aprendizagem, formação técnico-profissional 
metódica, compatível com o seu desenvolvimento físico, 
moral e psicológico, e o aprendiz, a executar com zelo e 
diligência as tarefas necessárias a essa formação. 
 
83 
A Lei nº 11.788/2008 dispõe sobre as relações de estágio, 
definindo-o como o ato educativo escolar supervisionado, 
desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa à 
preparação para o trabalho produtivo de educandos que 
estejam frequentando o ensino regular em instituições de 
educação superior, de educação profissional, de ensino 
médio, da educação especial e dos anos finais do ensino 
fundamental, na modalidade profissional da educação de 
jovens e adultos. 
  
Considerando os dispositivos legais, é correto afirmar que: 
a)  o educando deverá ser inscrito e contribuir como 
segurado especial do Regime Geral de Previdência Social; 
b)  o número máximo de estagiários em relação ao quadro 
de pessoal das entidades concedentes de estágio deverá ser 
de 10% para empresas com mais de vinte e cinco 
empregados; 
c)  são obrigações das instituições de ensino, em relação aos 
estágios de seus educandos, entre outras, exigir do 
educando a apresentação periódica, em prazo não superior 
a um ano, de relatório das atividades; 

d)  o estágio poderá ser obrigatório ou não obrigatório, 
conforme determinação das diretrizes curriculares da etapa, 
modalidade e área de ensino e do projeto pedagógico do 
curso, sendo considerado estágio obrigatório aquele 
definido como tal no projeto do curso, sendo a carga horária 
requisito facultativo para aprovação e obtenção de diploma; 
e)  a manutenção de estagiários em desconformidade com a 
Lei caracteriza vínculo de emprego do educando com a parte 
concedente do estágio para todos os fins da legislação 
trabalhista e previdenciária, e a instituição privada ou 
pública que reincidir na irregularidade ficará impedida de 
receber estagiários por dois anos, contados da data da 
decisão definitiva do processo administrativo 
correspondente. 
 
84 
Em recente julgamento do RE 999.435/SP, apreciando o 
Tema 638 da repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal 
fixou tese acerca da necessidade de negociação coletiva para 
a dispensa em massa de trabalhadores. 
 
Com base nesse julgado, é correto afirmar que: 
a)  a iniciativa da rescisão consiste em ato unilateral do 
empregador, razão pela qual a dispensa em massa de 
trabalhadores prescinde de negociação coletiva; 
b)  a intervenção sindical pode ocorrer no curso do processo 
de desligamento em massa dos trabalhadores, desde que 
celebrada norma coletiva sobre o pagamento das parcelas 
resilitórias; 
c)  considera-se dispensa em massa aquela que envolver o 
término simultâneo ou em curto espaço de tempo de mais 
de duzentos contratos de trabalho, por razões de ordem 
técnica, econômica e financeira enfrentadas pela empresa; 
d)  é imprescindível a participação prévia dos sindicatos 
profissionais como requisito de validade das dispensas 
massivas, de modo a envolvê-los no processo coletivo com 
foco na manutenção dos empregos; 
e)  a dispensa em massa decorre da necessidade de o ente 
empresarial reduzir definitivamente o quadro de 
empregados, exigindo-se a intervenção sindical inclusive nos 
términos dos contratos a prazo determinado. 
 
85 
A Convenção nº 87 da Organização Internacional do 
Trabalho trata da liberdade sindical e da proteção ao direito 
de sindicalização. 
  
O modelo sindical brasileiro diverge dos preceitos propostos 
pelo normativo internacional principalmente pela: 
a)  liberdade plena de organização sindical em todos os 
níveis de representação profissional e econômica; 
b)  sujeição das organizações de trabalhadores e de 
empregadores à dissolução ou à suspensão administrativas; 
c)  proibição de filiação dos trabalhadores e dos 
empregadores a organizações internacionais de mesma 
natureza; 
d)  proibição de sindicalização dos integrantes das forças 
armadas e da polícia; 
e)  necessidade de autorização para constituição de um 
sindicato. 
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86 
Sobre o poder normativo da Justiça do Trabalho e as 
alterações constitucionais trazidas pela EC nº 45/2004, 
é correto afirmar, com base na jurisprudência dominante do 
Supremo Tribunal Federal e do Tribunal Superior do 
Trabalho, que: 
a)  a anuência mútua das partes para ajuizamento de dissídio 
coletivo trabalhista fere frontalmente o princípio 
constitucional de livre acesso à Justiça, impondo indevida 
condicionante em afronta a cláusulas pétreas; 
b)  com a exigência do mútuo acordo, o dissídio coletivo de 
natureza econômica aproxima-se de uma arbitragem 
pública, diante da necessidade de concordância expressa ou 
tácita das partes quanto à submissão do impasse à Justiça do 
Trabalho; 
c)  para resolução dos conflitos coletivos, deve-se privilegiar 
a imposição do poder estatal sobre meios alternativos de 
pacificação e de autocomposição dos conflitos trabalhistas; 
d)  diante da previsão constitucional de pressuposto 
processual intransponível, exige-se o mútuo consenso das 
partes para o ajuizamento de dissídios coletivos de natureza 
jurídica ou econômica; 
e)  a concordância do sindicato ou do membro da categoria 
econômica para instauração de instância precisa ocorrer de 
maneira expressa, não se admitindo a materialização dessa 
negativa de forma tácita. 
 
87 
O direito fundamental de greve emana do exercício da 
autonomia privada coletiva e consiste em instrumento de 
pressão, com vistas ao atendimento de rol de reivindicações 
da categoria. 
  
A respeito do tema, é correto afirmar, com base na 
jurisprudência dominante dos Tribunais Superiores, que: 
a)  o ordenamento jurídico pátrio consagra expressamente a 
possibilidade de seu cabimento para defesa de interesses 
que transcendem a esfera dos deveres atribuídos ao 
empregador; 
b)  considerando o descompasso entre a titularidade coletiva 
do interesse tutelado e a responsabilidade individual do 
trabalhador, a declaração de abusividade da greve não 
permite necessariamente a punição do empregado 
partícipe; 
c)  o empregador está autorizado a realizar a contratação de 
trabalho temporário, bem como a transferir seus 
empregados de um setor para outro, com vistas à 
substituição de trabalhadores em greve; 
d)  a adesão ao movimento paredista gera a suspensão do 
contrato de trabalho, não devendo ser pagos os dias de 
paralisação, ressalvada a hipótese de quando a greve é 
deflagrada pelo atraso no pagamento de salários; 
e)  não é considerado abusivo o movimento paredista 
direcionado contra os poderes públicos e que reivindique 
condições não suscetíveis de negociação coletiva. 
 
88 
Em determinada audiência, comparece para depor uma 
testemunha que não falava o idioma nacional, tratando-se 

de idioma com pouquíssimos falantes no país. Por 
coincidência, dominando-o o juiz fluentemente, resolve 
então dispensar intérprete e prosseguir com a oitiva da 
testemunha. O advogado da empresa insurgiu-se 
imediatamente contra essa decisão do juiz, dizendo que ela 
seria arbitrária e que as partes ficariam a depender das 
traduções e interpretações do juiz, sem saber se eram ou 
não fidedignas. Disse ainda que não participaria da 
audiência, se assim prosseguisse o juiz, sem nomear 
intérprete, e retirou-se da sala em seguida. 
  
Quanto à conduta do advogado, é correto afirmar que foi: 
a)  errada quanto ao intérprete; 
b)  certa quanto ao intérprete; 
c)  errada quanto ao intérprete e abusiva quanto à saída da 
sala; 
d)  certa quanto ao intérprete e também quanto à saída, 
para obrigar o juiz a adiar a audiência; 
e)  errada quanto ao intérprete e prejudicial à parte que 
assistia. 
 
89 
O recurso ordinário da decisão que denega a homologação 
ao acordo extrajudicial em jurisdição voluntária proposto em 
conjunto por trabalhador e empresa: 
a)  pode ser firmado pelos advogados de ambas as partes; 
b)  só é cabível em caso de vício na decisão, uma vez que esta 
é de natureza discricionária; 
c)  não dispensa as contrarrazões da parte recorrida, por 
imposição do contraditório; 
d)  não é cabível, já que a decisão em questão não é 
terminativa, e o processo deverá prosseguir até a sentença 
de mérito; 
e)  não está sujeito a preparo, se ambas as partes 
requereram gratuidade de Justiça, desde que a empresa 
tenha declarado sua miserabilidade. 
 
90 
Ao cumprir mandado de penhora contra uma determinada 
empresa, o oficial de justiça certificou que estava inativa e 
que não encontrou bens passíveis de satisfazer a execução, 
a não ser algumas joias que estavam à vista em um cofre 
aberto. Tendo uma sócia da empresa alegado que as joias 
eram propriedade particular dela, porém, sem apresentar 
comprovação naquele momento, o oficial de justiça lavrou o 
auto de penhora contra a empresa e juntou-o aos autos, 
nomeando a sócia como fiel depositária. Esta opôs então 
embargos de terceiro, alegando ser parte ilegítima no 
processo e comprovando com as notas fiscais a propriedade 
das joias. Intimada a falar sobre os embargos, a exequente 
apresenta petição, requerendo a instauração de incidente 
de desconsideração da personalidade jurídica da empresa, 
em desfavor da sócia em questão, requerendo ainda em 
tutela cautelar a manutenção da penhora. Ouvida, a sócia 
declarou que não haveria prova do desvio de finalidade na 
sua gestão da empresa nem qualquer outro fundamento que 
autorizasse a sua responsabilização. 
  
Conclusos os autos para decisão, cabe ao juiz: 
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a)  julgar o incidente de desconsideração da personalidade 
jurídica e manter cautelarmente a penhora; 
b)  julgar procedentes os embargos, liberar a penhora e 
diferir a instauração do incidente de desconsideração da 
personalidade jurídica; 
c)  julgar improcedentes os embargos e converter em 
diligência o julgamento do incidente de desconsideração da 
personalidade jurídica; 
d)  julgar o incidente de desconsideração da personalidade 
jurídica e, se for procedente, determinar nova penhora e 
julgar extintos os embargos com julgamento de mérito, 
liberando as joias; 
e)  extinguir tanto os embargos quanto o incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica por falta de 
cabimento, uma vez que a sócia responderá em qualquer 
caso. 
 
 
 
Direito Civil e Empresarial 
 
91 
Guilhermina tomou emprestado de Vicentino R$ 
100.000,00. 
  
Para garantir o pagamento, emitiu-se uma nota promissória 
no valor de R$ 200.000,00, devidamente assinada pela 
devedora. 
  
Sobreveio o inadimplemento e Vicentino ajuizou demanda 
executiva. Em embargos, Guilhermina aduziu e comprovou 
que Vicentino, em outro negócio jurídico, tinha avalizado 
cheque da qual era credora pela quantia de R$ 300.000,00, 
daí ela ter postulado a compensação. 
  
Vicentino, a seu turno, impugnou essa pretensão, no que 
demonstra que o título avalizado embutia juros onzenários 
em patamar muito superior ao permitido pela Lei de Usura. 
Aduziu, ainda, que o cheque estava pós-datado para dali a 
um ano. 
  
Nesse caso, é correto afirmar que: 
a)  a inclusão de juros usurários é causa de nulidade do título, 
diante da gravidade da prática (que, inclusive, tem 
tipificação criminal), o que impede a compensação 
pretendida; 
b)  a prática de agiotagem leva à declaração de nulidade 
apenas das disposições usurárias, mas a compensação se 
mostra inviável diante da diversidade de suas causas 
(contrato de mútuo e aval em título de crédito) e do tipo de 
responsabilidade do devedor; 
c)  a prática de agiotagem leva à declaração de nulidade 
apenas das disposições usurárias, mas a compensação se 
mostra inviável porque o crédito de Guilhermina decorre de 
ato ilícito; 
d)  a prática de agiotagem leva à declaração de nulidade 
apenas das disposições usurárias, mas a compensação não 
pode ser realizada enquanto não se concluir o prazo de favor 
concedido pela pós-datação do cheque; 

e)  a prática de agiotagem leva à declaração de nulidade 
apenas das disposições usurárias e nada impede a 
compensação do cheque no limite do valor expurgado dos 
juros ilícitos. 
 
92 
Altair foi contratado como arquiteto para elaborar a planta 
de construção de uma casa pelo valor total de R$ 50.000,00. 
Pelo contrato, celebrado em 01/02/2023, ficou avençado 
que os clientes deveriam pagar os honorários do arquiteto 
até 01/06/2023. Tendo cumprido fielmente suas obrigações, 
Altair não recebeu o pagamento dos honorários. Enviou 
notificação extrajudicial em 15/07/2023, cobrando o 
pagamento, mas não recebeu qualquer resposta. Diante 
disso, ajuizou ação para execução de título extrajudicial em 
01/09/2023, pretendendo o recebimento dos honorários 
devidos com os consectários da mora. A citação ocorreu em 
30/09/2023. 
  
Julgado procedente o pedido, o valor devido deve ser 
acrescido de: 
a)  atualização monetária desde 01/06/2023 e juros desde 
30/09/2023; 
b)  atualização monetária desde 01/06/2023 e juros desde 
01/06/2023; 
c)  atualização monetária desde 01/02/2023 e juros desde 
15/07/2023; 
d)  atualização monetária desde 01/09/2023 e juros desde 
01/06/2023; 
e)  atualização monetária desde 01/09/2023 e juros desde 
30/09/2023. 
 
93 
João era bilionário e tinha uma coleção de mais de cem 
carros potentes em sua garagem. Seu motorista, Pedro, 
secretamente, utilizava-os para participar de corridas 
organizadas pelo clube automobilístico local. 
  
No dia 12/12/2020, Pedro se sagra vencedor do torneio 
anual, logrando um prêmio de R$ 150.000,00. 
  
Em 13/12/2023, João descobre que seu carro havia sido 
subtraído para a participação em corridas, inclusive 
rendendo aquele substancial prêmio. 
  
Nesse caso, João poderá pedir judicialmente: 
a)  apenas os aluguéis devidos pela retirada dos veículos sem 
sua autorização, a título de lucros cessantes; 
b)  apenas os aluguéis devidos pela retirada dos veículos sem 
sua autorização, a título de danos emergentes; 
c)  os aluguéis devidos pela retirada dos veículos, a título de 
lucros cessantes, e a reversão do prêmio recebido por Pedro, 
pela teoria da perda de uma chance; 
d)  os aluguéis devidos pela retirada dos veículos, a título de 
lucros cessantes, e a reversão do prêmio recebido por Pedro, 
para evitar o enriquecimento sem causa dele; 
e)  apenas a restituição do prêmio recebido por Pedro, pela 
teoria da perda de uma chance. 
 
94 
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Flávio contrata os serviços de Reinaldo, que atuava 
informalmente como corretor de imóveis, para vender um 
terreno que tinha em frente à praia. Reinaldo consegue 
achar um interessado para permutar o terreno por dois 
outros menores no interior do Estado de Santa Catarina, o 
que é aceito por Flávio. 
  
Logo depois de lavrada a escritura pública para conclusão do 
negócio, mas antes de seu registro, sobrevém a notícia de 
evicção de um dos imóveis que seriam negociados. 
  
Nesse caso, à luz do Código Civil, a comissão de Reinaldo: 
a)  será devida integralmente; 
b)  não será devida, porque ele não tem inscrição no 
Conselho Profissional; 
c)  deverá ser arbitrada judicialmente em valor inferior ao 
que receberia profissional inscrito no Conselho Profissional; 
d)  não será devida, porque a conclusão do negócio e a 
obtenção do resultado útil foram inviabilizados pela evicção 
de um dos imóveis; 
e)  não será devida, porque o resultado útil não foi obtido, 
considerando que Reinaldo não conseguiu achar interessado 
no negócio proposto por Flávio (compra e venda), mas 
apenas em uma permuta. 
 
95 
Abel, menor de idade, casou-se com Marieta. Seu pai já era 
falecido ao tempo da celebração, mas sua mãe ainda era 
viva. 
  
Não obstante ela ter comparecido tanto à celebração quanto 
à cerimônia, não houve sua autorização formal para a 
realização desta. 
  
Com base no Código Civil e no enunciado formulado, é 
correto afirmar que o casamento é: 
a)  nulo de pleno direito, pois sem outorga formal da mãe; 
b)  anulável, e a mãe possui 180 dias para questioná-lo 
judicialmente, contados da data que cessar a incapacidade 
de Abel; 
c)  válido, já que a mãe compareceu, demonstrando, assim, 
conhecer e autorizar o casamento; 
d)  válido, já que Abel alcança a capacidade plena com ele, 
dispensando outorga materna; 
e)  nulo de pleno direito, já que necessitava de autorização 
judicial para sua realização. 
 
96 
Os alimentos compensatórios e indenizatórios: 
a)  designam o mesmo instituto, isto é, a pensão paga em 
decorrência de ato ilícito que resulte em redução da 
capacidade laboral; 
b)  prescindem da prova de atividade laboral anterior pelo 
alimentando e podem ser cumulados com pensão 
previdenciária; 
c)  são informados pelo trinômio necessidade, possibilidade 
e razoabilidade; 
d)  têm por finalidade atender a necessidade de subsistência 
do credor; 

e)  podem ser prestados em parcelas ou em pagamento 
único, mesmo quando os alimentos indenizatórios 
decorrerem de falecimento (dano-morte). 
 
97 
Em testamento, lavrado em 2004, Veniro lega um 
apartamento a seu sobrinho Dutinho. Dispõe, no entanto, 
que, quando Dutinho atingir 40 anos, o bem passará a sua 
irmã, Eudóxia. E mais: que, caso Dutinho ou Eudóxia não 
queiram ou não possam receber o bem, serão substituídos, 
nas respectivas posições e em idênticas condições, por Dolly. 
  
Em 2005, morre Eudóxia, precocemente. Enlutado, Veniro 
vive uma depressão intensa e acaba por falecer no início de 
2006. 
  
Nesse caso, é correto afirmar que: 
a)  caducou o fideicomisso, considerando que Eudóxia 
morreu antes da abertura da sucessão, o que torna sem 
efeito, no particular, o testamento, de modo que o 
apartamento passará aos herdeiros legitimários de Veniro; 
b)  caducou o fideicomisso, de modo que a propriedade deve 
se consolidar nas mãos de Dutinho, sem que ocorra 
transmissão, quando completar 40 anos, aos herdeiros de 
Eudóxia ou a Dolly; 
c)  não caducou o fideicomisso, de modo que, como é ilícita 
a substituição vulgar estipulada por configurar fideicomisso 
de terceiro grau, quando Dutinho atingir 40 anos, o 
apartamento passará aos herdeiros legais de Eudóxia; 
d)  não caducou o fideicomisso, de modo que, como é lícita 
a substituição vulgar estipulada, quando Dutinho atingir 40 
anos, o apartamento passará a Dolly; 
e)  com essa dinâmica, terá vez o fideicomisso de terceiro 
grau licitamente pactuado, de modo que os bens passarão a 
Dolly. 
 
98 
Sobre as ações e demais valores mobiliários emitidos pelas 
sociedades anônimas, assinale a afirmativa correta. 
a) A deliberação sobre emissão de debêntures é de 
competência privativa do conselho de administração. Na 
companhia aberta, o conselho de administração pode 
deliberar sobre a emissão de debêntures não conversíveis 
em ações, salvo disposição estatutária em contrário. 
b) A companhia poderá emitir, dentro do limite de aumento 
de capital autorizado no estatuto, títulos negociáveis 
denominados "Bônus de Subscrição" que conferirão aos seus 
titulares, direito de subscrever ações do capital social, que 
será exercido mediante apresentação do título à companhia 
e pagamento do preço de emissão das ações. Somente a 
assembleia-geral pode deliberar sobre a emissão de bônus 
de subscrição. 
c)  A companhia pode criar, a qualquer tempo, títulos 
negociáveis, sem valor nominal e estranhos ao capital social, 
denominadas "partes beneficiárias", que conferirão aos seus 
titulares direito de crédito eventual contra a companhia, 
consistente na participação nos lucros anuais. As partes 
beneficiárias poderão ser de mais de uma classe ou série e 
poderão ser alienadas pela companhia, nas condições 
determinadas pelo estatuto ou pela assembleia-geral, ou 
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atribuídas a fundadores, acionistas ou terceiros, como 
remuneração de serviços prestados à companhia. 
d)  As ações, conforme a natureza dos direitos ou vantagens 
que confiram a seus titulares, são ordinárias, preferenciais, 
ou de fruição. O número de ações preferenciais sem direito 
a voto, ou sujeitas a restrição no exercício desse direito, não 
pode ultrapassar 50% (cinquenta por cento) do total das 
ações emitidas. As ações da companhia aberta somente 
poderão ser negociadas depois de realizados 30% (trinta por 
cento) do preço de emissão. 
 
99 
Pescaria Brava do Imaruí Ltda., sociedade limitada que tem 
como único objeto social o beneficiamento de pescados e 
outros frutos do mar in natura, emitiu cédula de produto 
rural (CPR) em favor de Maravilha dos Tigrinhos Atacadista 
Ltda. A CPR contém promessa de entrega de duas toneladas 
de camarão sete barbas 16/20 congelado e foi emitida sob 
forma cartular, sem garantia cedular e cláusula à ordem. 
  
Considerando-se as características do título de crédito 
quanto aos requisitos essenciais, conceito de produto rural, 
garantias, forma de emissão e legitimação, é correto afirmar 
que: 
a)  por serem aplicáveis à CPR as normas de direito cambial, 
só é permitida a emissão sob forma cartular, como ocorre 
para a emissão de letra de câmbio e nota promissória; 
b)  embora sejam aplicáveis à CPR as normas de direito 
cambial, não é permitida a emissão do título com cláusula 
não à ordem, nem por disposição expressa do emitente; 
c)  em razão de a legitimação para emitir CPR ser apenas do 
produtor rural e suas associações, inclusive cooperativas, 
Pescaria Brava do Imaruí Ltda. não está legitimada a emiti-
la; 
d)  a CPR deve ser emitida sempre com garantia cedular 
constituída no título e ser levada a registro no cartório de 
registro de imóveis em que estiverem localizados os bens 
dados em garantia; 
e)  há invalidade da CPR emitida, pois o produto nela descrito 
não é de natureza agrícola, pecuária, florestal, de 
extrativismo vegetal ou seus derivados, subprodutos e 
resíduos de valor econômico. 
 
100 
O juízo da Comarca de Vara Única de Porto de Cima decretou 
a falência de Refrigeração Loanda Ltda. com fundamento na 
impontualidade imotivada. 
Encerrada a arrecadação, o administrador judicial informou 
ao juiz que os poucos bens arrecadados são insuficientes 
para as despesas do processo, fato comprovado no auto de 
arrecadação. Ciente da comunicação, o juiz, de acordo com 
o disposto na Lei nº 11.101/2005: 
a)  determinará a oitiva do representante do Ministério 
Público e fixará, por meio de edital, o prazo de dez dias para 
os interessados se manifestarem; 
b)  decretará imediatamente o encerramento da falência, 
ressalvada a utilização dos bens arrecadados anteriormente, 
que serão destinados à liquidação para a satisfação dos 
credores habilitados ou com pedido de reserva realizado; 

c)  abrirá vista dos autos ao Comitê de Credores e ao 
representante do Ministério Público, podendo, ainda, 
determinar a convocação da assembleia de credores; 
d)  prolatará decisão interlocutória de convolação do 
processo de falência do rito comum para o rito sumário, a 
fim de que o ativo arrecadado seja alienado por adjudicação 
aos credores, observada a ordem de preferência legal entre 
eles; 
e)  determinará a remessa do auto de arrecadação e da 
comunicação do administrador judicial ao representante do 
Ministério Público, para fins de apuração da prática de crime 
falimentar pelo falido, antes ou depois da decretação de 
falência. 
 
 
 




